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APRESENTAÇÃO

No cenário do Investimento Social Privado há 
organizações com ações exemplares, que mereciam ser 
mais divulgadas para estimular novas iniciativas, mas que 
optam por uma atitude low profile, com o receio de serem 
interpretadas oportunistas. Há também as que fazem ações 
absolutamente factuais, sem impacto de longo prazo, e que 
fazem um grande barulho sobre isso. Outras perceberam 
que a comunicação é um recurso que merece ser sabiamente 
utilizado para despertar a sociedade sobre as questões sobre 
as quais elas buscam soluções.

Esses diferentes comportamentos em relação à 
comunicação de suas ações têm contrapartida na cobertura 
da mídia sobre o tema. Vem crescendo o número de meios 
de comunicação que dedicam espaço editorial específico 
para as ações sociais do setor privado. Com poucas 
exceções, a cobertura ainda é superficial, factual - motivada 
por eventos, campanhas, ações pontuais – e pouco plural 
– geralmente se baseia na fala de fontes que representam a 
opinião de um único setor ou um único ator social. 

Além disso, preocupa a influência dos interesses comerciais 
na definição das pautas, o que prejudica a credibilidade da 
empresa de comunicação e das ações sociais nela divulgadas.
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Também é verdade que alguns jornalistas permanecem 
céticos às ações sociais de empresas e recusam-se a publicar 
qualquer coisa a respeito. Infelizmente, ainda não deu tempo 
de muita gente assimilar que a emergência das demandas 
sociais vem impondo uma mudança cultural e de atitude 
de toda a sociedade, inclusive empresas e imprensa, num 
ritmo tão acelerado que, ao fechar os olhos para isso pode-
se perder um capítulo importante da história.

 Ao resistir em trazer a público essas questões, seja 
com boas ou más notícias, parte da mídia tem perdido a 
oportunidade de fazer um bom jornalismo – aquele que 
vai além das suposições e usa o senso crítico de forma 
construtiva. 

Concordando ou não, a imprensa não pode ignorar 
o fato de que as intervenções sociais feitas por empresas 
estão mudando, positiva ou negativamente, a vida das 
pessoas. Cabe à mídia ficar atenta e registrar esse processo, 
munindo-se de informação e despindo-se de preconceitos.

Há outros jornalistas, no entanto, que vão para outro 
extremo. Desejam tanto valorizar a mudança de atitude de 
algumas empresas, querem tanto dar visibilidade a bons 
exemplos que, às vezes, caem na armadilha do encantamento 
e usam muito pouco do jornalismo investigativo para 
enxergarem além das aparências. Assessores de imprensa 
têm aqui uma grande responsabilidade com a transparência 
e precisão de informações. 

O GIFE também percebe que parte das notícias acaba 
atendendo a um “fim privado” (restringe-se a uma ação 
pontual da empresa – eventos, campanhas, valor investido 
que ressaltam a marca, a imagem) em detrimento do “fim 
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público” (a importância e contextualização da causa a que se 
destina o projeto e se o que tem sido feito pela empresa tem 
efeito sobre as demandas geradas pela desigualdade social). 

Há também uma confusão conceitual na cobertura da 
mídia sobre o que é Responsabilidade Social Empresarial 
(pauta de trabalho do Instituto Ethos) e o que é Investimento 
Social Privado (pauta de trabalho do GIFE), identificada 
tanto pelo GIFE quanto pelo Ethos em pesquisas e, mais 
recentemente, na análise da cobertura da mídia sobre 
o tema da Responsabilidade Social, feita pela ANDI – 
Agência de Notícias dos Direitos da Infância, que resultou 
na publicação do Instituto Ethos – Empresas & Imprensa: 
Pauta de Responsabilidade. 

Essa confusão, gerada por falta de informação e pelo uso 
indiscriminado dos termos, contribui para reforçar alguns 
estereótipos em relação ao papel social das empresas, 
restringe a cobertura da pauta da responsabilidade social 
e não ajuda a sociedade a refletir e fazer seu próprio 
julgamento. Mas estamos avançando e aprendendo juntos.

Uma das frentes de trabalho do GIFE é promover a 
qualificação das informações divulgadas, tanto daquelas 
produzidas pelas assessorias de imprensa quanto das 
divulgadas nos veículos de comunicação.

Nesse sentido, uma de suas iniciativas é a realização de 
workshops de comunicação, nos quais reúne jornalistas 
de redação e de assessorias de imprensa para refletirem, 
discutirem e apontarem caminhos, uns aos outros, para 
a melhoria das relações entre esses profissionais e para o 
aperfeiçoamento do trabalho.
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Esta publicação é resultado das reflexões geradas em 
dinâmicas de grupo com 80 jornalistas no 2º Workshop GIFE 
de Comunicação, realizado em julho de 2005. O diagnóstico 
de pontos fortes e fracos, desafios e oportunidades se traduz 
nos próximos capítulos em forma de dicas práticas para 
empresas e jornalistas usarem a comunicação de forma 
eficaz para seus propósitos.

Também é objetivo do GIFE, com esta publicação, 
contribuir para que a imprensa amplie seu campo de visão 
sobre as questões que afetam o desenvolvimento social do 
país. Para o GIFE, não há necessidade de existir espaços 
segmentados na mídia para tratar dos temas sociais como 
nichos de público. 

O ideal seria que todas as editorias incorporassem 
o “olhar social” em suas pautas. E que o setor privado 
fosse naturalmente reconhecido como um agente 
social importante e passasse a ser ouvido como fonte 
indispensável, assim como setores do governo, da academia 
e da sociedade. 

Aliás, o GIFE defende que a construção de uma sociedade 
sustentável só se dará com o alinhamento das ações entre o 
primeiro, segundo e terceiro setores.

Então, para quem pretende fazer uma cobertura 
qualificada e diferenciada dos temas sociais, o primeiro 
passo é adotar esse tripé como suas fontes fundamentais.

Boa Leitura!
Jussara Mangini
Coordenadora de Comunicação do GIFE



Gato escaldado
Paulo Nassar*

Desculpe-me o uso do lugar-comum, a simplicidade 
da expressão ‑ “gato escaldado tem medo de água 
fria” –  mas ela ilustra precisamente o sentimento da 
sociedade, desconfiada do “negócio” social encampado 
por muitas empresas, sob as mais variadas formas, 
como ardileza, para fazer seu marketing. O assunto, 
tratado como malabarismo de ilusão, contorcionismo 
de tapeação, é ludibriante e carece de muita atenção. 
Afinal, já abusando do caminho das frases feitas, “o 
inferno está cheio de gente de boas intenções”.

No fundo, vive-se uma crise de credibilidade no 
Brasil, entre vários atores dos mais diferentes setores, da 
Igreja ao Congresso, passando pela Imprensa. Diante de 
seqüências cinematográficas de escândalos, denúncias, 
corrupção, desvios e todo tipo de malfeitoria que se 
pode imaginar, a chamada responsabilidade social 
empresarial praticada por empresas não fica de fora.

Daí o aumento da importância da existência sóbria, 
estratégica e relevante das ações estruturadas do GIFE, 



Grupo de Institutos, Fundações e Empresas, dentro do 
conceito e prática do investimento social privado e como 
ele se relaciona harmoniosamente com o Estado e a 
sociedade. Sabemos que a separação entre o que é público 
e o que é privado, num país jovem e com as características 
do Brasil, é muito delicada, tênue, sutil. Uma relação que 
exige alto grau de consciência e clareza ente as partes, 
para que não haja promiscuidade, invasão, apropriação 
ou uso indevido por uma ou outra parte.

À medida que o mundo foi se sofisticando e as 
relações se tornaram mais complexas, as necessidades 
de Comunicação das empresas também evoluíram. Lá 
no começo dos tempos, como é apontado por estudiosos 
da Comunicação, as empresas eram identificadas pela 
utilidade do que produziam – e a retórica se dava 
exatamente por esse aspecto, o qual, depois de um 
tempo, esgotou-se. Todas as empresas tinham, então, o 
mesmo discurso, da utilidade dos seus produtos. Assim 
eram percebidas e nada as diferenciava. A necessidade 
de criarem diferenciais fez com que a Comunicação 
das empresas adota-se, como expressão retórica, sua 
compatibilidade. Ou seja, além de sua utilidade, ela 
estava alinhada com o mundo, com os propósitos 
de desenvolvimento do país, da sociedade, em que 
estava inserida. Algum tempo depois, naturalmente, 
a dimensão da compatibilidade esgotou seu poder de 
diferenciação e massificou-se entre as empresas. Assim, 



a partir dos anos 1990, a Comunicação das empresas 
adotou um novo parâmetro de distinção entre elas: 
sua capacidade de fazer a mais, de ir além do trivial, 
do moral e do legal. Agora, além da utilidade e da 
compatibilidade, as empresas deveriam ser percebidas 
por sua transcendência.

É nela, na transcendência, que se abrigam todas 
as responsabilidades empresariais: social, histórica, 
comercial etc., que implica na necessidade de as 
empresas se institucionalizarem e não serem percebidas 
apenas por sua presença no mercado. Quanto mais 
institucionalizada, mais perene, imortal e, de alguma 
maneira, protegida (vacinada contra crises) a empresa 
se torna. Significa dizer a necessidade e importância 
de disseminar suas características de base, sua filosofia 
de gestão, seus atributos, seus valores, crenças, seu 
comportamento e sua atitude diante das questões que 
o mundo moderno impõe a cada dia.

No conjunto, portanto, as empresas hoje são 
percebidas pela utilidade, pela compatibilidade e pela 
transcendência, que potencializa as duas primeiras.

Empresas que têm institutos, instituições, fundações 
ligadas a si, têm turbinas de institucionalização e 
transcendência, que sempre serão de importância vital 
na legitimação de seus atos, hoje outra necessidade 
fundamental. Afinal, não se pode esquecer de que 
os impactos negativos ou positivos gerados pelas 



empresas são percebidos, conhecidos e divulgados 
em tempo real. Lembre-se, o mundo todo está de 
olho no chamado triple botton line empresarial, ou 
sustentabilidade, palavra da moda, que abrange 
as dimensões econômica, social e ambiental nas 
empresas.

Desde sempre – historicamente – as empresas são 
vistas com certa reticência pela sociedade, por variadas 
e diferentes motivações, não importa agora. Mas o 
que é relevante hoje são os olhos do mundo, que se 
voltam para as grandes empresas para observar seus 
movimentos e intenções, dado que cada movimento 
gera um impacto na sociedade, na economia, na 
natureza. Afinal, o volume de vendas anual de algumas 
empresas se equiparam ao PIB de países. Por exemplo, 
as vendas anuais do Wal-Mart ultrapassa o PIB da 
Suécia; a Exxon vende mais em um ano do que o PIB da 
Áustria; a GE realiza vendas anuais superiores ao PIB da 
Venezuela etc.

Como as empresas encontraram sua retórica, a 
sociedade encontrou formas de pressioná-las, além 
de vigiá-las em permanência. São formas de pressão 
que se dão por meio da mídia, das ONGs, da nova 
geração de gestores, de alguns governos, de poucos 
intelectuais etc. A sociedade aprendeu a exigir, cobrar 
e fiscalizar, um comportamento mais responsável das 
empresas. Para isso usa os mecanismos regulatórios, 



as leis, a contratação de gerentes éticos, a adoção de 
um código de conduta profissional, apoio de lobbies 
e associações, além de fazer espalhafato, quando 
necessário, para que a informação corra mundo afora. 
As empresas também são induzidas pela sociedade 
por meio da educação e treinamento, uma equipe de 
direção esclarecida, a pressão de ONGs, o boicote, a 
imprensa, as crises e a consciência individual.

É notável que empresas cujas instituições estão 
ligadas ao GIFE estão no topo, no nível mais alto da 
institucionalização, que deixa clara sua utilidade, 
sua compatibilidade e sua transcendência, que dá 
sustentação e legitimação para seus atos.

Mas ainda não é o suficiente. É imprescindível 
construir e manter relacionamentos com os diferentes 
e específicos públicos estratégicos de cada empresa. 
São relacionamentos modernos, de mão dupla, nos 
quais saber ouvir é tão ou mais importante do que falar 
contumazmente, despejar quantidades incalculáveis 
de informação ou criar mídias pirotécnicas. 
Comunicação é relacionamento e vice-versa e dele, de 
qualquer um dos dois, não se retira o aspecto político, 
o estratégico, a visão de mundo. Mapear e conhecer o 
mais profundamente possível cada um dos públicos 
assegura a dianteira competitiva da empresa. Por isso, 
relacionar-se é um ato de gestão, é estratégico e afeta 
a todos os trabalhadores, do presidente ao porteiro, 



cada um na sua esfera. Por isso, relacionar-se deve ser 
uma compulsão de toda empresa e de toda instituição, 
a partir do conhecimento de cada um de seus públicos 
de interesse. Por exemplo, a Imprensa é um público 
estratégico para qualquer empresa, não resta dúvida: 
ela mobiliza e pauta a sociedade. Mas também é caixa 
de ressonância do relacionamento da empresa com 
outros públicos, que se dá por meio de seus canais 
próprios, afinal, nem tudo o que você quer falar com 
determinado público encontra espaço na mídia.

*Paulo Nassar é diretor-presidente da ABERJE (Associação Brasileira 
de Comunicação Empresarial) e professor doutor da ECA – USP, Escola da 

Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo.
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INTRODUçãO

Papel Social das Empresas

A “boa ação” do bilionário Warren Buffet virou manchete 
no noticiário mundial em junho de 2006. Aos 75 anos, Buffet 
decidiu doar 85% (o equivalente a 37,4 bilhões de dólares) 
de sua fortuna, construída ao longo de quatro décadas à 
frente do fundo de investimentos Berkshire Hathaway. 
A maior parte desse dinheiro - 30,7 bilhões de dólares - 
será transferida para a Fundação Bill & Melinda Gates, ou 
seja, administrada pelo homem mais rico do mundo – Bill 
Gates, e sua mulher.

A decisão de Buffet reaviva a discussão sobre a importância 
da filantropia. De um lado porque é um exemplo da 
distribuição de renda defendida por Koff Annan no relatório 
de Índice de Desenvolvimento Humano da ONU de 2005: 
“só no Brasil, a transferência de 5% da renda dos 20% mais 
ricos para os mais pobres faria com que cerca de 26 milhões 
de pessoas saíssem da linha de pobreza, reduzindo a taxa de 
pobreza de 22% para 7%”.

Percepção dos empresários

De acordo com a segunda edição 
da pesquisa Ação Social das 
Empresas, divulgada recentemente 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), a grande maioria 
dos empresários (78%) acredita que é 
obrigação do Estado cuidar do social 
e que a necessidade de atuar para as 
comunidades é maior hoje do que há 
alguns anos (65%). Há, portanto, 
uma compreensão, no mundo empresa-
rial, de que a atuação privada não deve 
substituir o poder público, tendo um 
caráter muito maior de complementari-
dade da ação estatal.
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De outro lado, ao escolher Bill Gates para administrar 
sua doação, Buffet comprova que há uma mudança de 
comportamento dos filantropos. Eles estão cada vez mais 
preocupados com a boa administração dos recursos doados 
e atentos à eficácia das ações realizadas com eles.

Quando não se envolvem diretamente na gestão dos projetos 
sociais que apóiam, os doadores, sejam empresas ou indivíduos, 
têm adotado critérios mais rígidos para selecionarem os 
destinatários de seus recursos. Essa nova postura resulta da 
consciência de que só boa vontade não basta para resolver os 
problemas causados pela desigualdade social. 

Além da mudança do paradigma da filantropia baseada 
no conceito de caridade para um modelo que promova 
o desenvolvimento dos cidadãos, foram acrescidos ao 
vocabulário da área social termos típicos do mundo dos 
negócios: planejamento, visão estratégica, captação e 
gerenciamento de recursos, metas, indicadores de impacto, 
avaliação de resultados etc.

Esse caminho para a profissionalização tem sido influenciado, 
em parte, por uma atuação mais estratégica da iniciativa privada 
no campo social, que teve início a partir do final da década de 
80 e, com maior ênfase, no início dos anos 90. 

Essa guinada de comportamento do empresariado é 
derivada das profundas transformações no cenário político-
social e no mercado brasileiros. A Constituição de 1988, a 
Lei de Política Nacional de Meio Ambiente, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a Lei Orgânica da Assistência 
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Social e o Código de Defesa do Consumidor, para 
exemplificar, revitalizaram a sociedade civil organizada, 
foram fundamentais para a ampliação dos espaços de 
participação e possibilitaram ao brasileiro ser um cidadão 
muito mais consciente e exigente. 

No mercado, a predominância dos programas de 
qualidade total, a abertura à concorrência internacional e o 
processo de privatização das empresas estatais provocaram 
uma reviravolta na competição pela preferência do 
consumidor e nas estratégias de negócios das corporações. 
Também provocaram alterações no papel das empresas, 
levando os empresários e gestores que, como cidadãos, 
também foram influenciados por essas mudanças, a 
adotarem a responsabilidade social como parte da ação 
estratégica da empresa.
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Expectativa do consumidor 

Passou de 65% em 2002 para 88% em 2004 a expectativa do 
consumidor por uma postura mais ativa das empresas frente à 
resolução de problemas sociais, segundo o 

estudo Monitor de Responsabilidade Social, realizado pela 
empresa de consultoria internacional Market Analysis. Para o 
diretor geral da consultoria, Fabián Echegaray, isso se deve à 
maior exposição do assunto na mídia e à própria promoção 
de iniciativas de responsabilidade social pelas empresas. 
“Tudo isso gera expectativa que, aos poucos, não tardará em 
se converter em exigência. Surgirá uma visão normativa das 
ações de responsabilidade social pelas empresas”.

Foram entrevistadas 800 pessoas, entre 16 de novembro 
e 30 de dezembro de 2004, em São Paulo (SP), Rio de Janeiro 
(RJ), Belo Horizonte (MG), Recife (PE), Salvador (BA), Porto 
Alegre (RS), Curitiba (PR) e Brasília (DF). A pesquisa é realizada 
anualmente em mais de 20 países, com o objetivo de identificar 
como a população percebe as ações de responsabilidade social 
das empresas, o grau de interesse e influência que esse tema 
desperta. Além disso, busca reconhecer os públicos mais pró-
ativos e suscetíveis à mensagem de responsabilidade social 
corporativa e as oportunidades e limitações da comunicação 
das empresas e de suas ações nessa área. 
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A pesquisa também identificou que a maioria dos entrevistados 
(68%) não pensou em punir uma empresa que não considerassem 
socialmente responsável, e apenas 15% efetivamente o fizeram. 

Echegaray defende que toda conduta, para que se torne hábito, 
precisa se estabilizar e se transformar em rotina. Ao longo do tempo, diz 
ele, essa estabilidade se reflete entre os consumidores dispostos a fazer 
valer sua influência para obter compromissos de responsabilidade social 
das empresas. “Há um hábito consolidado numa parcela importante da 
sociedade. Os que já pensaram em punir, embora não o tenham feito, 
indicam que outra parcela importante pode se converter rapidamente 
em um consumidor pró-ativo e consciente”.

Luiz Fernando Garcia, diretor nacional do curso de comunicação 
da ESPM (Escola Superior de Propaganda e Marketing), aponta 
para o fato de que, apesar de não ser uniforme a tendência a punir 
empresas que não sejam consideradas socialmente responsáveis, 
ela tende a ser crescente. “Até pouco tempo, este número era muito 
pequeno e hoje já significa 15%. Pense em uma empresa que, de 
uma hora para outra, perdesse 15% de suas vendas. É um número 
significativo”, explica. Além disso, segundo ele, esses certamente 
serão formadores de opinião e multiplicarão esse número.  

(Fonte: Boletim eletrônico redeGIFE. Disponível em: http://www.gife.org.br/

redegifeonline_noticias.php?codigo=6825#
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O que motiva as empresas a se envolverem 
com as questões sociais

O envolvimento das empresas com a área social, geralmente 
tem início com práticas assistencialistas, pontuais. A maioria 
das organizações associadas ao GIFE (65%) tem uma história 
de prática social que antecede os anos 80, mas numa perspectiva 
filantrópica. Com o passar do tempo, vão se conscientizando 
de que só a prática assistencialista, ou seja, simplesmente doar 
dinheiro para entidades e pessoas físicas não é o suficiente para 
alterar as condições de vida da população. 

Além disso, os empresários brasileiros vêm percebendo que é 
inconciliável, tanto do ponto de vista ético, como dos negócios, 
um cenário social em que coabitam empresas saudáveis e em 
crescimento, inseridas em uma sociedade enferma, com um 
fosso cada vez maior a separar cidadãos ricos e pobres. O Brasil 
é o maior, mais rico e mais populoso país da América Latina, 
com uma população de 175 milhões de habitantes e um produto 
nacional bruto de US$ 452,4 bilhões. Mas é também um lugar 
com uma distribuição de renda extremamente desigual, em 
que 10% da população possui 50% da renda, e 50% dos mais 
pobres possuem apenas 10% da renda. 

Esse desafio central recai sobre toda a sociedade, mas 
talvez mais ainda sobre o setor privado por sua capacidade 
de mobilizar agentes de transformação e de patrocinar a 
transformação e, também, porque já sabe que atuar na área 
social exige projetos estruturados, muito profissionalismo, 
objetivos transparentes e metodologia.
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Segundo a segunda edição da pesquisa Ação Social da 
Empresas, divulgada pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA)  no segundo semestre de 2006, é pequena 
a proporção de empresas que não faz investimentos sociais 
porque nunca pensou nessa possibilidade (5%) ou porque 
acredita que este não seja seu papel (5%). “Esses números são 
muito baixos, o que demonstra uma maior conscientização 
do setor privado sobre suas responsabilidades sociais”, 
diz Anna Peliano, diretora de Estudos Sociais do IPEA e 
coordenadora da pesquisa.

Mudou o papel das empresas?

Empresas não são criadas para serem organizações 
filantrópicas, especialmente num regime capitalista. A 
mudança no papel das empresas, que vêm, gradativamente, 
agregando a dimensão social à sua função de agente 
econômico, não pode levar à confusão de que elas 
abandonarão as características e os objetivos para os quais 
foram criadas. Fundamentalmente uma empresa é agente 
econômico, provedor fiscal e tributário e ator social.

Assim, empresas devem gerar lucro, assegurar sua 
competitividade e perenidade e dar retorno ao investimento 
dos seus acionistas ou cotistas. Se não há lucro não se 
justifica a empresa, não se tem a fonte geradora da obrigação 
fiscal, nem muito menos se justifica a sua ação social. 

Pagar corretamente contribuições, impostos e tributos 
é um dos elementos que compõem a extensa agenda da 
responsabilidade social. Entretanto, não se pode resumir 
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a responsabilidade social a isso. Uma gestão dos negócios 
socialmente responsável preconiza que não basta promover 
o crescimento da empresa, com eficiência nos padrões 
gerenciais e alta lucratividade. 

É preciso que haja respeito ao desenvolvimento dos seres 
humanos, dos cidadãos – sejam eles colaboradores diretos, 
como os funcionários, ou membros da comunidade onde a 
corporação atua, numa cidade ou no planeta. 

Restringir essa nova atitude empresarial simplesmente às 
suas obrigações fiscais e legais seria cercear a oportunidade 
da empresa de exercer esse novo papel.

Afinal, os desafios brasileiros são complexos demais 
para serem superados com o trabalho de apenas um ou 
outro setor da sociedade. O papel da iniciativa privada 
no desenvolvimento do país não pode mais estar limitado 
ao crescimento do PIB (Produto Interno Bruto). Ao seu 
papel tradicional, somam-se agora desafios como se tornar 
socialmente responsável e fazer investimentos sociais.

Uma das características mais marcantes da atuação 
das empresas no campo social é que elas transferem aos 
projetos sua lógica de gestão, de planejamento de ações e, 
principalmente, a busca da eficiência e resultados efetivos. 
Só isso já seria uma contribuição importante para a área 
social, que historicamente tem pouca experiência nessas 
práticas comuns no campo dos negócios.

Mas há também outras contribuições. Por não sofrerem 
a pressão política comum aos governos, a iniciativa privada 
tem a chance de testar modelos e metodologias, em menor 
escala, que podem ser absorvidas e implementadas como 
políticas públicas – aquilo que no campo científico é 



como divulgar ações sociais de empresas :: introdução :: 27

chamado de “pesquisa e desenvolvimento”. Há inúmeros 
exemplos concretos do sucesso dessa relação, em áreas que 
vão da educação e saúde à preservação ambiental.

Outra área em que o investimento social privado faz a 
diferença, junto com toda a sociedade civil organizada, 
é na continuidade das políticas públicas. Hoje já há um 
conjunto bastante consistente de soluções para os desafios 
sociais brasileiros. O grande problema, portanto, não é 
tanto do que fazer, mas de implementar políticas de longo 
prazo – que é a única forma de realmente transformar a 
sociedade. 

A questão é que a falta de uma política de Estado provoca 
uma rotatividade de projetos. No campo da educação, por 
exemplo, impressiona a freqüência com que se utiliza a 
expressão “reforma”, quando o que a educação brasileira 
precisa hoje é a mesma estabilidade e priorização que a 
economia vem recebendo no mundo todo.

Enquanto as políticas públicas sociais forem vistas como 
sendo parte do plano político ou estratégia deste ou daquele 
grupo, enquanto não tiverem qualidade e continuidade, 
será muito difícil conseguir mudar a realidade social do 
país. Os governos passam, mas a sociedade civil organizada 
fica. E quanto mais os empresários e as empresas estiverem 
envolvidos na construção das políticas sociais, mais 
sustentabilidade elas tendem a ter. O que não quer dizer que 
as ações da sociedade civil devem substituir as do Estado, 
pelo contrário, elas devem contribuir para a garantia de 
direitos fundamentais, como o acesso a uma educação 
pública e gratuita de qualidade para todos os cidadãos.

Com essa perspectiva, parte crescente da iniciativa 
privada, seja por força das imposições do mercado, 
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seja porque está mais consciente do seu novo papel na 
sociedade, tem dado provas de que, além de cumprir com 
êxito e responsabilidade seu papel principal, está disposta e 
comprometida em dividir com o Estado e com a sociedade 
civil a responsabilidade do desenvolvimento do país.

Resumindo, os investidores sociais privados têm 
demonstrado, por meio de seus trabalhos, que este setor 
contribui para o desenvolvimento do país em pelo menos 
quatro áreas da maior importância:

1. fomentando a organização da sociedade civil, isto 
é, a cidadania, seja com recursos financeiros, seja com 
conhecimento e formação;

2. promovendo ações que ora diminuem sofrimentos 
individuais, ora enfrentam as causas desse sofrimento;

3. atuando para a construção, qualificação e 
sustentabilidade das políticas públicas ambientais, culturais 
e sociais;

4. pressionando e cobrando do Estado continuidade e 
sustentabilidade das políticas públicas do campo social.



Qual deve ser 
o papel das 

empresas no 
combate às 

desigualdades 
sociais?



Elas devem ser protagonistas. Primeiro, cumprindo 
a lei integralmente! Depois disso, para se diferenciarem 
elas deveriam, de fato, adotar práticas éticas na 
fabricação de seus produtos e na comercialização 
dos serviços e também no relacionamento com os 
funcionários e os consumidores. 

Rosenildo Ferreira 
Istoé Dinheiro

Claudia Vassalo
Revista Exame

Qual deve ser o papel das empresas no combate às desigualdades sociais?

Em primeiro lugar, elas devem cumprir suas 
obrigações básicas. Sem isso, nenhuma política de 
responsabilidade se sustenta. Pagar impostos, atuar na 
legalidade, manter uma relação correta e profissional 
com os funcionários são maneiras importantes e 
indispensáveis de combater desigualdades. Pode 
parecer óbvio. Mas sabemos que um número 
enorme de empresas no Brasil não cumpre com 
suas obrigações. Outro ponto importante, na minha 
opinião, é atuar realmente como um negócio, gerando 
riqueza, empregos, mercados e oportunidades. Esse 
é o maior papel de uma empresa. Depois de cumprir 
isso tudo, uma companhia deve pensar em distribuir 
investimentos sociais.



Qual deve ser o papel das empresas no combate às desigualdades sociais?

Em primeiro lugar comprometer-se com a 
ética em todas as suas esferas de relacionamento, 
zelando pelo uso adequado dos recursos públicos. 
Isso não exige sequer investimento e pode ser uma 
ferramenta poderosa. O tratamento dispensado ao 
público interno e às suas famílias também pode ter 
um papel importante, a partir de ações nas áreas de 
educação, saúde, cidadania. Cuidados com o meio 
ambiente são fundamentais e iniciativas voltadas à 
comunidade, principalmente parcerias com entidades 
que desenvolvem projetos reconhecidamente eficazes, 
podem complementar a ação. 

Célia Rosemblum 
Valor Econômico 

Principalmente, devem fazer uma avaliação crítica 
e honesta olhando para dentro de si e verificando se 
contemplam os diferentes grupos em seus quadros 
e planos de carreira de forma equivalente e/ou de 
maneira a incentivar os segmentos desfavorecidos. 
Precisam analisar francamente os valores e conceitos 
que norteiam as decisões de RH da companhia. Grandes 
empresas podem e devem fazer a mesma observação 
- e, se possível, exigência - junto a parceiros comerciais 
e entidade de classe. Outras medidas afirmativas com 
intuito de ampliar e nivelar oportunidades surgem 
como aditivos positivos a esse eixo de coerência 
interna.

Juliana Garçon 
Folha de São Paulo



As empresas devem fazer primeiro o dever de 
casa. Será que no seu quadro de funcionários há 
desigualdade social? Se tiver, como acabar com isso? 
Como diminuir a distância do maior para o menor 
salário? Como pagar a todos um salário que permita 
conforto e tranqüilidade? Manter funcionários 
analfabetos, hoje em dia, é inconcebível. E por que não 
dar a todos, todos mesmo, possibilidade de educação 
formal? Ajudar a manter um bom plano de saúde é 
outra tarefa bem possível. Ou seja: se cada uma das 
empresas cuidar de não ter desigualdade social em 
suas dependências possivelmente já vamos ver menos 
desigualdades sociais no país. Para além disso, cada 
uma saberá o que é possível ou não fazer.

Amélia Gonzalez 
O Globo

Qual deve ser o papel das empresas no combate às desigualdades sociais?
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filantropia no brasil

CONTEXTUALIZAÇÃO 

1 - Filantropia no Brasil 

Mesmo com uma história de quase 500 anos de 
filantropia, só recentemente o Brasil passou a viver uma 
interessante e gradativa mudança no ato de doar como 
uma iniciativa voluntária de pessoas, famílias ou empresas. 
Progressivamente descobre-se o potencial que representa 
o uso de recursos privados como instrumento de caráter 
transformador da realidade social.

A história da filantropia no Brasil está estreitamente 
ligada à Igreja Católica. Isso data do período colonial 
quando sociedades católicas laicas, as confrarias, fundaram 
organizações voluntárias, como hospitais, orfanatos e 
asilos, patrocinados por fundos patrimoniais e doações. Na 
época da Independência do Brasil, surgiram novos tipos de 
organizações voluntárias, de prestação de serviço e ajuda 
mútua. Algumas eram associações profissionais, científicas, 
além de organizações e redes trabalhistas. 

A natureza política e o poder cada vez maior dessas 
organizações levou a um maior controle do Estado. Nos 
anos de 1930, o controle e a participação do Estado nas 
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filantropia no brasil

atividades sem fins lucrativos aumentou através de leis do 
trabalho, regulamentações e subsídios. Com a ditadura 
militar instalada no Brasil em 1964, a independência dessas 
entidades foi ainda mais prejudicada. 

O resultante abuso de poder e violação dos direitos 
humanos pelos militares provocou a reação da Igreja 
Católica. Tanto a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) quanto os teólogos da libertação, mais radicais, 
criaram uma rede de apoio aos cidadãos e incentivaram as 
associações civis. Foi esse fenômeno que criou a base tanto 
para o estado democrático quanto para o desenvolvimento 
do chamado terceiro setor.

Já a relação empresa-questão social no Brasil 
institucionalizou-se na primeira metade da década de 
quarenta em plena vigência do Estado Novo, com o início 
da estruturação do chamado Sistema “S” (Sebrae, Sesi, 
Sesc, Senac, Senai, Senat, Sescoop, Senar) destinado à 
formação de mão de obra e à provisão de serviços sociais 
para os trabalhadores da indústria e do comércio e seus 
dependentes.

Mas alguns entendem que o Sistema S não pertence à 
sociedade civil, justamente porque entende-se por sociedade 
civil uma esfera de organização e interesse separada do 
Estado. Pode-se dizer que o Sistema S cumpriu o papel 
que dele se esperava na relação do empresariado com a 
questão social. Mas a partir da metade dos anos 80, começa 
a consolidar-se no Brasil a conscientização da necessidade 
de se encontrar formas de parcerias entre o Estado e as 
organizações da sociedade civil na busca de soluções para 
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filantropia no brasil

as desigualdades sociais do país. Era chegada a hora de 
reconfigurar de forma ampla e profunda o conjunto das 
relações do empresariado com a questão social no Brasil. 
Mudanças de conteúdo, método e gestão passaram a ser 
requeridas de todas as instituições com ação nesse campo.

Dispostos a encontrar melhores meios para trilhar 
este caminho e aperfeiçoar o trabalho que vinham 
desenvolvendo, em 1988, representantes da Alcoa e da W.K 
Kellogg Foudation apresentaram ao Comitê de Relações 
com a Comunidade da Câmara Americana de Comércio, 
em São Paulo, a sugestão para o desenvolvimento de um 
seminário sobre filantropia.

Em maio de 1989, este encontro foi realizado e suas 
conclusões estimularam a criação de um subcomitê de 
filantropia, composto por representantes de diversas 
organizações de origem empresarial, como as fundações 
Bradesco, W.K Kellogg, Ford, Iochpe, Odebrecht e Roberto 
Marinho, os Institutos Alcoa, Itaú Cultural, C&A, a Vitae 
e a Xerox.

As ações desse subcomitê foram o embrião do Grupo de 
Institutos, Fundações e Empresas (GIFE). Seus membros 
reuniam-se a cada dois meses, de maneira informal, com 
o objetivo de trocar experiências e potencializar a coesão 
entre os participantes.

No entanto, em 1991, sucessivos escândalos envolvendo 
o governo federal (que levou à cassação do mandato do 
então presidente, Fernando Collor, em 1992) levaram o 
GIFE a repensar sua informalidade. O desgaste das ações 
filantrópicas junto à opinião pública, provocado pela 
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corrupção no sistema social e na Legião Brasileira de 
Assistência (LBA), forçou o grupo a mostrar ao país que 
havia muitas organizações realizando um trabalho sério na 
área social, investindo recursos para fins públicos.

Assim, em 25 de maio de 1995 realizou-se a Assembléia de 
Constituição do GIFE tendo como o primeiro documento 
aprovado o Código de Ética.

A década de 90 é marcada por um boom no terceiro 
setor. Em 1992, A Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, realizada 
no Rio, funcionou como catalisadora para a consolidação 
de redes como a ABONG – a Associação Brasileira de 
ONGs, enquanto a Campanha Nacional de Combate à Fome 
marcou o primeiro esforço de coordenação e integração 
de esforços da sociedade civil por uma causa pública. A 
abertura da economia para o mercado mundial criou um 
setor empresarial mais dinâmico, e a fundação do Instituto 
Ethos foi fundamental para mudar o papel do setor na nova 
ordem democrática. 

Outro fator importante na “explosão do terceiro setor” 
foi o controle da inflação. Por quase duas décadas, os altos 
níveis de inflação tinham prejudicado o desenvolvimento 
econômico e, com ele, a capacidade de doar. Quando a 
inflação caiu para abaixo de 10% ao ano, tornou-se mais 
viável planejar os negócios, e a filantropia, assim como 
outras atividades sem fins lucrativos floresceram. O setor 
sem fins lucrativos no Brasil cresceu duas vezes e meia 
entre 1996 e 2002, com 276 mil organizações gerando 
aproximadamente 1,5 milhões de empregos.



Perguntas que os repórteres deviam 
ter feito sobre a doação de Buffett

O anúncio de Warren Buffett de sua intenção em 

doar a maior parte de sua fortuna (cerca de $30 bilhões) 

à Fundação Gates gerou uma série de reportagens 

elogiosas por parte da imprensa. Embora poucos 

discordem que a doação do sr. Buffett, a maior da história, 

algo repetidamente lembrado, seja um magnífico ato de 

caridade, os repórteres que cobriram a história pareciam 

tão emocionados e admirados que deixaram de fazer 

importantes perguntas sobre as implicações dessa 

enorme transferência de fundos filantrópicos. 

As perguntas que deviam ter sido feitas têm a ver 

com as possíveis conseqüências para o mundo sem 

fins lucrativos, para a prática da filantropia e para o 

processo democrático. Em suma, problemas relativos 

ao papel e à supervisão da megafilantropia na 

sociedade moderna. Claramente, o sr. Buffett tomou sua 

decisão com as melhores intenções e, como ressaltou 

em suas repetidas referências a Andrew Carnegie, 

a contribuição é consistente com uma importante 



tradição da filantropia americana. Entretanto, tanto o 

tamanho do presente quanto seu efeito de dobrar o 

tamanho da maior fundação do mundo confere a esta 

uma importância filantrópica única, e é tal influência 

sem precedentes que sugere a necessidade de uma 

investigação mais profunda.

Minha lista de perguntas, que acho que deviam ter 

sido feitas quando Buffett anunciou sua doação, inclui, 

portanto, o seguinte: 

1  Como as decisões são tomadas na Fundação 

Gates e quem as tomará? 

Na tradição clássica da filantropia privada, é o doador 

e um conselho selecionado pelo doador que tomam as 

decisões fundamentais sobre a direção, as prioridades 

e as diretrizes de uma fundação. Nesse caso, o conselho 

terá aparentemente três pessoas: Bill Gates Jr., Melinda 

Gates e Warren Buffett. Reconhecendo o brilhantismo 

do sr. Gates e do sr. Buffett no mundo da computação e 

das finanças, respectivamente, tal brilhantismo poderá 

ou não ser traduzido na arena social em que a Fundação 

é ativa. A equipe sênior também tem importante 

papel na determinação do uso dos fundos, mas ela é, 

em última instância, contratada pelo conselho e a ele 

responde. Isso levanta uma segunda pergunta:



2  Qual é a base de informações para a tomada 

de decisões? 

Como fundação privada, a Fundação Gates é livre 

para desenvolver, usar ou ignorar qualquer informação 

que considere útil na busca de seus objetivos, e não há 

exigência nenhuma para que isso se torne um processo 

público. O conhecimento de tal processo sugere que o 

conselho e a equipe sênior recorram de fato à ampla 

experiência que possuem em seus campos de atuação 

e deleguem a concessão de recursos a organizações 

intermediárias. Entretanto, a Fundação também é 

conhecida por ser inacessível ao mundo exterior e um 

tanto indiferente às contribuições das comunidades; 

na verdade, ela é bem centralizadora em muitos de 

seus programas. Ironicamente, esse comportamento é 

muito diferente das práticas no mundo dos negócios, 

em que o mercado fornece respostas rápidas e 

poderosas. Como o mundo social não tem um teste 

de mercado, cabe à equipe e ao conselho da fundação 

determinar o que está funcionando e o que não está. 

Isso leva a uma terceira pergunta:

3  Como é definido o “sucesso”?

Para o sr. Buffett, o principal motivo de sua decisão 

é a enorme admiração que tem pelos programas 



“altamente bem-sucedidos” da Fundação Gates. Pelo 

que sei, há pouca evidência até o momento para 

avaliar o sucesso da Fundação de um jeito ou de outro. 

Na vida acadêmica e científica, idéias e pesquisas 

são publicadas e criticadas; nos negócios, como se 

observa, o mercado fornece feedback direto. Mas, na 

ausência de tais processos no mundo da filantropia, 

cada fundação é livre para fazer suas reivindicações. 

No âmbito da educação, ainda não está claro qual é o 

impacto das imensas somas alocadas pela Fundação 

para aprimorar a educação pública, e, até onde sei, a 

Fundação não está reivindicando nenhum sucesso 

dramático especial atualmente nesse campo. Assim, 

qual é a base para o julgamento de Buffett?

4  E a analogia de Tiger Woods?

Quando perguntado mais detalhadamente sobre 

a razão para doar seu dinheiro à maior fundação do 

mundo, controlada pelo homem mais rico do mundo 

(e por sua esposa), o sr. Buffett disse aos repórteres: 

“O que pode ser mais lógico, seja lá no que for, do que 

achar alguém mais bem equipado que você para fazer 

isso? Quem não escolheria Tiger Woods para ocupar 

seu lugar em um jogo de golfe com apostas altas?” Bill 

Gates Jr. é o Tiger Woods da filantropia? Como sugere 



minha pergunta anterior, não há nenhuma evidência 

razoável a respeito.

5  E o modelo de Andrew Carnegie?

O sr. Buffett também invocou Andrew Carnegie e seu 

Gospel of Wealth (O Evangelho da Riqueza) como modelo. 

Carnegie gostava que seus companheiros de grande 

fortuna se vissem como comissários dessa riqueza e 

que dessem seu dinheiro prudentemente para causas 

sociais antes de morrer. Sua memorável injunção: “O 

homem que morre rico morre em desgraça.” Carnegie 

foi uma figura admirável ao apontar o caminho, no fim 

do século XIX, para o estabelecimento da fundação 

moderna. O livro Gospel of Wealth, também conhecido 

por seu forte paternalismo, enfatiza o desejo de que 

os ricos dirigissem os gastos de tais fundos para fins 

sociais, pois os pobres não eram capazes de fazer isso 

de forma inteligente sozinhos: “O homem de posses 

assim se tornando o único agente e fiduciário para 

seus irmãos mais pobres, ajudando com sua sabedoria 

superior, experiência e capacidade de administrar, 

fazendo mais do que eles fariam ou poderiam fazer 

para si mesmos.” O espectro do paternalismo ainda 

assombra a filantropia no começo do século XXI, e 

cresce imensamente com o tamanho da fundação.



6  Qual será o impacto sobre outras instituições 

filantrópicas e sobre o apoio governamental?

Um problema amplamente discutido no campo 

dos estudos de atividades sem fins lucrativos é se o 

apoio filantrópico significativo a uma área de interesse 

social tende a atrair ou a “afastar” o apoio de outras 

fundações e/ou do governo. Não há nenhuma evidência 

conclusiva a respeito, mas, levando-se em conta as 

enormes somas que serão distribuídas pela Fundação 

Gates (várias vezes o orçamento total da UNESCO, de 

acordo com uma estimativa, e quase 10 por cento de 

todas as doações de fundações nos EUA), poderá haver 

de fato um efeito “afastamento” em uma ou mais áreas 

de atividade da fundação.  E há também o perigo do 

“monopólio”, exercido por um grande ator em um 

campo, nada estranho à Microsoft, o que vai contra a 

semente da natureza altamente pluralista da prática 

filantrópica. Trata-se de tópicos que valem a pena pelo 

menos explorar à medida que a Fundação avança.

7  Qual é o plano de sucessão da Fundação Gates?

Como fundação privada, cabe ao conselho 

determinar quem controlará a Fundação quando a 

tocha passar para as futuras gerações. Como a Fundação 

Gates permanecerá provavelmente a maior fundação do 



mundo no futuro previsível, a pergunta sobre a sucessão 

do conselho terá uma importância cada vez maior ao 

longo do século XXI. Existe um plano para ampliar a 

participação ao longo do tempo, ou os membros do 

conselho permanecerão dentro de duas famílias? Nas 

próximas décadas, todas as perguntas anteriores serão 

relevantes não apenas para os atuais membros do 

conselho, mas também para seus sucessores. 

8. O público faz alguma aposta? 

Sugiro que a faça por duas razões: o enorme 

subsídio público fornecido, cerca de 40 por cento 

do presente total, como resultado de deduções de 

impostos, e o impacto potencialmente determinante 

sobre a agenda pública nas áreas em que a fundação é 

ativa. Esses fatores, logicamente, se aplicam a todas as 

instituições privadas de filantropia, mas são ampliados 

pelo tamanho do pool de fundos Buffett-Gates. 

Não proponho nenhuma regulação governamental 

maior, que tem problemas inerentes, mas discuto a 

necessidade de a fundação ser agressiva e criativa na 

busca de contribuições públicas de amplo espectro.

Subjacente a todas essas dúvidas, eis uma 

pergunta ainda mais fundamental: qual é o papel 

apropriado da riqueza privada no atendimento das 



necessidades sociais e no estabelecimento de agendas 

sociais em uma sociedade democrática? Uma tensão 

inerente, necessária e benéfica, caracteriza nosso 

moderno sistema de filantropia: um ato de equilíbrio 

entre o exercício livre da riqueza privada e das 

responsabilidades públicas de atender às necessidades 

sociais. Valorizamos a criatividade que acompanha 

atos pessoais de filantropia, mas também valorizamos 

controles democráticos sobre a agenda pública. A 

concentração sem precedentes da riqueza filantrópica 

(mais de $60 bilhões em dólares atuais) que será 

controlada por três pessoas e regida de acordo com 

seu entendimento particular dos objetivos públicos 

merece ser assunto de escrutínio, discussão e crítica 

contínuos por todos aqueles que serão afetados por 

essas decisões, ou seja, por todos nós.

Bruce Sievers é Professor Visitante na Universidade de Stanford 

e ex- Diretor Executivo do Fundo Walter and Elise Haas. Este artigo foi 

originariamente publicado na revista Alliance. Email brsievers@onemain.com  
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2 - O GIFE 

No Brasil, há uma rede de aproximadamente 100� 
investidores sociais privados, representada por fundações e 
institutos criados por empresas ou famílias que destinaram, 
só em 2005, cerca de R$ 1 bilhão para projetos focalizados 
em diferentes causas, como a redução do câncer infanto-
juvenil no Brasil, a reformulação de políticas públicas em 
educação, o aprimoramento do sistema de garantias dos 
direitos das crianças e dos adolescentes, a restauração do 
patrimônio histórico brasileiro, a redução da exclusão 
digital e tantos outros exemplos que mostram a força e a 
relevância do investimento social privado. 

O que diferencia a ação social dessa rede é que o 
investimento não se caracteriza pela simples doação e sim 
por um envolvimento consciente e estruturado, feito de 
forma planejada, monitorada e sistematizada.

Essas organizações se reúnem em torno do GIFE, que 
há 11 anos trabalha pelo aperfeiçoamento e difusão dos 
conceitos e práticas do investimento social privado, e 
contribui para que seus associados desenvolvam, com 
eficácia e excelência seus projetos e atividades, oferecendo 
aconselhamento estratégico, informações sistematizadas, 
oficinas, cursos, debates com especialistas brasileiros e 
internacionais, proporcionando espaço para troca de idéias 
e experiências, e estimulando parcerias na área social entre 
o setor privado, o Estado e a sociedade civil organizada. 

�	  Dados de setembro de 2006
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Como dito anteriormente, sua criação foi um marco na 
evolução da ação social no Brasil, num período em que a 
filantropia ganhou um caráter negativo. 

O GIFE é fruto do processo de redemocratização do país, 
do fortalecimento da sociedade civil e, especialmente, do 
amadurecimento do empresariado brasileiro sobre sua 
responsabilidade na minimização das desigualdades sociais 
existentes no país.

Mais especificamente, é resultado do trabalho de um 
grupo de homens e mulheres de negócios que se reuniam 

O investimento social privado 
protagonizado por pessoas 

jurídicas pode ser realizado a 
partir de uma empresa ou por 

via de organizações constituídas 
pela empresa com essa finalidade, 
caso dos institutos e fundações de 

origem empresarial.

Principais características das fundações

Uma Fundação é um patrimônio dedicado a uma causa que adquire personali-
dade jurídica (um Fundo com Ação). As principais características são:

Podem ser instituídas por uma única pessoa ou por um grupo de pessoas;
Demandam a construção de um estatuto social, que define a razão de ser da 
organização, conforme o desejo de seus instituidores. Sua finalidade deve 
ser lícita, não lucrativa e de interesse coletivo. Esse estatuto precisa ser 
aprovado pelo Ministério Público e registrado em cartório;
Sofrem fiscalização continuada do Ministério Público;
Requerem a dotação de um patrimônio inicial, em bases irreversíveis, para 
poder existir. Tal patrimônio deve ser capaz de fazer frente aos objetivos es-
tatutários da organização e respeitar a um valor mínimo que varia conforme 
a localidade. Na cidade de São Paulo, deve superar os R$100 mil;
Seu propósito inicial não pode ser alterado,
São passíveis de receber doações concedidas como incentivo fiscal às empre-
sas, se preencherem requisitos específicos de determinadas políticas

(Fonte: Guia GIFE de Investimento Social Privado – Como iniciar um programa de Ação 
Social na sua Empresa)

☑
☑

☑
☑

☑
☑
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informalmente entre 1989 e 1994 para discutir novas 
formas de contribuir para o desenvolvimento social do país, 
diferenciando essas práticas das de assistencialismo. Em 
1995, o GIFE foi institucionalizado e hoje é uma referência 
nacional em práticas e conceitos sobre investimento social 
privado. 

Esse conceito surge da necessidade de expressar 
claramente os princípios e as características desse, vamos 
dizer, novo jeito de fazer filantropia, que tem como 
fundamento a mudança de paradigma da caridade para o 
paradigma dos direitos e da cidadania.

Principais características dos institutos

É uma associação formada por pessoas dedicadas a uma causa comum (Sócios com 
Ação)
Não existem enquanto figura jurídica, apenas como nome fantasia. Sua per-
sonalidade jurídica é a das associações;
Precisam ser constituídos por um grupo de pessoas;
Demandam a construção de um estatuto social, que define a razão de ser da 
organização conforme o desejo de seus instituidores. Sua finalidade deve 
ser lícita, não lucrativa e, no caso dos institutos empresariais, supõe-se 
que seja de interesse coletivo. Esse estatuto precisa ser aprovado por seus 
membros fundadores durante a assembléia de constituição da organização e 
registrado em cartório;
Não requerem dotação inicial de patrimônio algum; 
Sua finalidade pode ser alterada ao longo do tempo, conforme o desejo da 
maioria dos sócios.

(Fonte: Guia GIFE de Investimento Social Privado - Como iniciar um programa de Ação 
Social na sua Empresa)

☑

☑

☑
☑

☑
☑
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No fim da década de 90, o termo investimento social 
privado tinha sido identificado como o conceito central em 
torno do qual se reuniam os membros do GIFE. Hoje, isso 
se define como “o repasse voluntário de recursos privados 
para fins públicos, por meio de projetos sociais, culturais e 
ambientais, de forma planejada, monitorada e sistemática”.

Na composição dessa rede de investidores sociais há 
organizações dos mais diferentes segmentos de mercado e 
com diferentes perfis - 45% das empresas que mantêm os 
institutos e fundações associados ao GIFE foram criadas 
antes de 1950. A maioria delas (65%) tem uma história 
de prática social que antecede os anos 80, mas numa 
perspectiva mais assistencialista. Já 78% dos institutos e 
fundações associados ao GIFE foram criados no período 
da redemocratização – 56% na década de 1990 e 22% na 
década anterior.

Nesses 11 anos de atuação, o principal aprendizado dessa 
rede é que ninguém resolve nada sozinho - 97% da rede 
GIFE atua por meio de parcerias e alianças. Essa é uma 
das estratégias para potencializar os recursos aplicados, 
para ganhar agilidade e eficiência, para alcançar metas e 
vislumbrar impactos que dificilmente seriam factíveis sem a 
colaboração de um aliado. As parcerias e alianças visam, em 
regra, a complementação de forças ou de papéis. Partem do 
reconhecimento de que as instituições têm suas limitações, ou 
seja, de que nenhuma organização possui todos os elementos 
necessários para abordar com eficácia problemáticas sociais. 

Fundações Familiares

Embora se trate de um fenôme-
no ainda incipiente no Brasil, 

pessoas físicas também podem 
constituir organizações com 

personalidade jurídica forma-
lizada para financiar projetos 

sociais a partir de recursos 
privados doados por elas. As 

fundações familiares partem 
de uma dotação inicial de 

bens realizada por um ou mais 
instituidores da mesma família, 

através de escritura pública 
ou mesmo do cumprimento de 

disposições testamentárias.
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Trabalhar em parceria é uma das estratégias. Lutar por 
um ambiente fiscal e jurídico que facilite as doações por um 
número maior de indivíduos e empresas e permita maior 
transparência na prestação de contas dessas atividades 
também é foco de trabalho. 

Mas a principal motivação dessa rede é a certeza de que a 
sociedade tal como está – com escassez de recursos naturais, 
concentração de renda e a desigualdade causada por ela - 
é insustentável. A construção de um mundo melhor para 
futuras gerações depende de um alinhamento entre as 
ações do primeiro, segundo e terceiro setores.

Fundações Comunitárias 

Menos comum, mas começando 
a ganhar força no Brasil, é a 
situação em que os institutos 
e fundações são constituídos 
a partir da união de fundos 
provenientes de diversas em-
presas. As chamadas fundações 
comunitárias, que circunscre-
vem suas atividades a uma 
região geográfica possuem essa 
característica mista, podendo 
envolver pessoas físicas como 
co-instituidoras.

(Fonte: Guia GIFE de Investimento Social 
Privado – Como iniciar um programa de 
Ação Social na sua Empresa)
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3 - Alinhamento conceitual

A diferença de Responsabilidade Social Empresarial e 
Investimento Social Privado 

Ainda é muito comum, entre leigos, especialistas, atores 
sociais, empresários e mídia, uma confusão conceitual que 
atribui ao termo Responsabilidade Social Empresarial as 
ações sociais ou doações feitas por empresas para a área social.  
A confusão é compreensível num campo que continua em 
definição e amadurecimento. Basicamente, uma empresa 
socialmente responsável tem de ser economicamente viável, 
ecologicamente correta e socialmente justa.

Responsabilidade Social Empresarial - foco de 
trabalho do Instituto Ethos - é um processo de gestão 
empresarial propriamente dito, que se define pela relação 
ética e transparente da empresa com todos os públicos 
com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de 
metas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da 
sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para 
gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo 
a redução das desigualdades sociais. 

Obviamente, agindo dessa forma ela está buscando 
estabelecer um ambiente favorável ao seu posicionamento 
de mercado e, se tomarmos como base de análise a origem 
e o fim dos recursos, no processo de responsabilidade social 
empresarial temos nitidamente o uso de recursos privados 
para fins privados. É evidente que este modelo de gestão 
corporativa beneficia direta e indiretamente a sociedade. 
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Já o Investimento Social Privado  - pauta de trabalho 
do GIFE - é um aspecto da responsabilidade social que 
obedece a uma outra lógica: o investimento na comunidade 
de forma profissionalizada, comprometida e consciente, 
que se caracteriza pelo repasse voluntário de recursos 
privados em projetos de interesse público. Aqui, temos o 
uso de recursos privados para fins públicos.

O Código de Ética diz que “os conceitos e a prática do 
investimento social defendidos pelo GIFE derivam da 
consciência da responsabilidade e da reciprocidade para com 
a sociedade, assumida livremente por empresas, fundações 
ou institutos associados (...) e são de natureza distinta e 
não devem ser confundidas nem usadas como ferramentas 
de comercialização de bens tangíveis e intangíveis (fins 
lucrativos) por parte da empresa mantenedora, como 
são, por exemplo, marketing, promoção de vendas ou 
patrocínio, bem como políticas e procedimentos de recursos 
humanos”. 

O Código de Ética também afirma que “é justo que o 
associado do GIFE espere, como um subproduto de um 
investimento social com êxito, um maior valor agregado 
para sua imagem”. 

Diz-se subproduto porque, se a motivação original da 
empresa é se relacionar com a área social na perspectiva 
de ao fazer o bem, melhorar sua imagem e, portanto, 
ampliar seu lucro, ela não está praticando uma ação de 
investimento social privado. Essa atividade pode até trazer 
benefícios para a sociedade, mas trata-se de uma estratégia 
de posicionamento mercadológico. Isso porque quem 
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primeiro tem que se apropriar do investimento social é a 
comunidade para a qual os recursos foram destinados. 

As empresas precisam ter muito claro qual o seu 
pressuposto e que tipo de ação desejam realizar. Essa clareza 
é fundamental, pois os elementos constitutivos, avaliativos 
e metodológicos do investimento social privado são de 
natureza muito distinta das ações mercadológicas. 

Quando realizam um investimento social, as empresas 
devem acompanhar de perto a implementação dos projetos 
que operam ou financiam, precisam ter mecanismos para 
saber quais foram as mudanças obtidas nas condições sociais 
existentes antes de sua intervenção e se os recursos estão 
sendo aplicados com responsabilidade e eficiência. 

Para isso, diretamente ou por meio de seus institutos ou 
fundações, têm transferido para a execução dos projetos sociais 
sua expertise de gestão de recursos financeiros e humanos.  

Investimento social privado e 
responsabilidade social não podem estar 
separados

É importante destacar que as práticas de responsabilidade 
social e investimento social privado não devem estar 
dissociadas. É um contra-senso investir em educação 
na comunidade sem manter políticas qualificadas de 
desenvolvimento dos recursos humanos internos da 
empresa. A palavra-chave é coerência.
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No entanto, o que por vezes tem acontecido é que, ao 
entrar em contato com as dinâmicas da comunidade, 
por meio de seu investimento social privado, a empresa é 
“contaminada” por uma visão social que tende a influenciar 
o próprio negócio. Ou seja, muitas empresas vêm 
construindo sua visão e política de responsabilidade social 
a partir do mesmo núcleo de pessoas que implantou seu 
investimento social privado.

Entretanto, para que a sociedade e o Estado possam 
reconhecer plenamente o caráter público das ações 
sociais das empresas é fundamental que elas estejam em 
consonância com as políticas públicas adotadas no país.
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4 - DIMENSÃO DO INVESTIMENTO SOCIAL PRIVADO 

Há duas importantes fontes de informação sobre o 
volume e características do investimento social privado no 
país – o Censo GIFE e a pesquisa Ação Social das Empresas, 
do IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Elas 
se diferem em duas questões básicas: o universo da amostra 
e o tipo de ação que levam em conta. 

O Censo GIFE é um mapeamento restrito ao investimento 
feito pelas organizações a ele associadas, por meio de 
questionário complexo elaborado por especialistas, 
enquanto a pesquisa do IPEA tem abrangência nacional. 
O estudo do IPEA é realizado por meio da seleção de 
uma amostra de empresas com um ou mais empregados 
construída a partir de cadastro mantido pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego e composto pela Relação Anual de 
Informações Sociais – Rais e pelo Cadastro de Empregados 
e Desempregados – Caged. Nessa segunda edição, a amostra 
foi composta de 9.978 empresas, sendo aproximadamente 
um quinto em cada região. Após o levantamento dos 
dados, essa amostra é expandida, a partir de procedimentos 
estatísticos, para o conjunto das empresas brasileiras que é 
de, aproximadamente, 930 mil. 

O Censo GIFE é uma amostra menor (até novembro de 
2006 era composta por 93 organizações), porém qualificada. 
Já o IPEA considera qualquer atividade que as empresas 
realizam, em caráter voluntário, de simples doações a ações 
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mais estruturadas, para o atendimento de comunidades nas 
áreas de assistência social, alimentação, saúde, educação, 
entre outras. Porém, exclui as atividades executadas por 
obrigação legal, como as contribuições compulsórias às 
entidades integrantes do chamado Sistema “S” (Sebrae, 
Sesi, Sesc, Senac, Senai, Senat, Sescoop, Senar).

Apesar de diferentes, são complementares e indispensáveis 
para quem pesquisa o comportamento das empresas em 
atividades sociais.

Com a segunda edição da pesquisa do IPEA começa a ser 
criada uma série histórica da atuação do setor privado no 
social. Já é possível identificar a evolução que houve de 2000 
a 2004, em nível nacional. Já o Censo GIFE chegou a sua 
terceira edição em 2005. Nas duas primeiras (2001 e 2004) 
foram resgatados os dados equivalentes ao investimento 
feito em anos anteriores. Portanto, a série histórica permite 
uma análise de quanto e como a Rede GIFE investiu entre 
1997 e 2005.

Principais resultados

Número de investidores
A segunda edição da pesquisa Ação Social das Empresas, 

divulgada no segundo semestre de 2006, aponta um 
crescimento significativo, entre 2000 e 2004, na proporção 
de empresas privadas brasileiras que realizaram ações sociais 
em benefício das comunidades. Neste período, a participação 
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empresarial na área social aumentou 10 pontos percentuais, 
passando de 59% para 69%. São aproximadamente 600 mil 
empresas que atuam voluntariamente. 

Já a base de associados do GIFE saltou das 26 organizações 
que lhe deram origem, em 1995, para 85 em 2005, ou seja, 
um crescimento de 227% em 10 anos. Até novembro de 
2006, a rede reunia 93 grandes investidores sociais. 

 Valor investido
A pesquisa do IPEA aponta para um paradoxo: embora 

tenha subido de 59% para 69% o percentual de empresas 
com investimento social em todo o país, o montante dos 
recursos para esse fim diminuiu em 2,2 bilhões em quatro 
anos, passando de R$ 6,9 bilhões em 2000 para R$ 4,7 
bilhões em 2004.

Uma das explicações está no baixo crescimento do PIB 
em 2003 – de 0,54%. Na interpretação do IPEA, o porte da 
empresa, sua lucratividade e o crescimento da economia 
influenciam decisivamente na decisão de auxiliar a 
comunidade. Outros dois fatores importantes também foram 
identificados. Em primeiro lugar, o aumento das micro-
empresas (com até 10 funcionários) no rol de organizações 
doadoras – em 12 pontos percentuais. Em seguida, o fato de 
que muitas optaram por alternativas distintas ao financiamento, 
como o trabalho voluntário e a doação de materiais.  
Já o Censo GIFE de 2004, respondido por 86% dos 71 associados, 
mostra que foram investidos R$ 737,2 milhões naquele ano. 
Isso significa que só a Rede GIFE (base de associados do GIFE) 
é responsável por aproximadamente 20% dos recursos privados 
que estão sendo circulando no terceiro setor.
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No período de 2001 a 2004, apenas cinco associados 
apresentaram decréscimo no valor investido. Os demais 
registraram aumento mínimo de 30%, e um número 
expressivo (21%) ampliou o investimento em mais de 100% 
e outros (15%) aumentaram em mais de 200%.

É difícil mensurar com precisão a evolução na última 
década, já que a base de associados do GIFE flutuou no 
período. Mas é significativo dizer que passou de R$ 377,7 
milhões, em 1997, quando o GIFE mantinha os iniciais 26 
associados para quase R$ 1 bilhão, em 2005, com uma base 
de 85 associados.

Evolução do valor investido pela Rede GIFE 
(1997-2005)

Ano		V  alor	                Número de Associados

1997		R  $ 377.7	       	         26
1998		R  $ 410.9	       	         30
1999		R  $ 433.7	       	         39
2000		R  $ 437.0	       	        48
2001		R  $ 478.7	      	        63
2002		R  $ 532.6	       	        67
2003		R  $ 612.3	       	        64
2004		R  $ 805.0*	      	        71
2005		R  $ 1 bi	       	        85

*estimativa projetada para o total da base associativa. Os 61 que responderam o 
Censo 2004 declaram investimento total de R$ 737 milhões. 
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Ranking de investimento por região
Foi no Sul que o IPEA observou o maior incremento na 

proporção de empresas atuantes, que passou de 46%, em 
2000, para 67%, em 2004, o que equivale a um aumento 
de 21 pontos percentuais. “Com isso, o Sul deixou de ser 
a região com menor proporção de atuação e passou a ter 
um comportamento similar ao das demais regiões do 
país”, observa a diretora de Estudos Sociais do IPEA e 
coordenadora geral da Pesquisa, Anna Maria Peliano. 

O Nordeste, que aumentou sua atuação em 19 pontos (de 
55% para 74%), ultrapassou, ligeiramente, o Sudeste que, 
em 2004, contava com 71% de participação. A região Norte 
apresentou uma expansão de 15 pontos percentuais (de 49% 
para 64%), seguida do Centro-Oeste, com um crescimento 
de 11 pontos no período (de 50% para 61%).

No caso da Rede GIFE, a atuação social se dá em todos 
os estados da federação, de forma bastante homogênea, 
embora com maiores concentrações nos Estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro, onde a maior parte está situada, e 
também em Minas Gerais e na Bahia.

Região Montante Investido* Montante / PIB

2000 2004 2000 2004

Sudeste 5,7 bilhões 3,3 bilhões 0,66 0,34

Nordeste 406,6 milhões 537 milhões 0,20 0,22

Sul 500 milhões 562,7 milhões 0,19 0,19

Centro-Oeste 184 milhões 240,8 milhões 0,16 0,18

Norte 75 milhões 93,8 milhões 0,10 0,11

Brasil 6,9 bilhões 4,7 bilhões 0,43 0,27

Gasto Social em Ações para a Comunidade - INPC

* Em valores constantes de 2004. Deflacionado pelo INPC médio anual.



como divulgar ações sociais de empresas :: contextualização :: 59

dimensão do investimento social privado

Fontes de recursos
Na Rede GIFE, os projetos são desenvolvidos 

majoritariamente com recursos próprios. As receitas 
derivam, principalmente, de fundos patrimoniais e recursos 
das empresas mantenedoras, sendo muito reduzidos os 
recursos provenientes de doações nacionais e internacionais, 
e outras formas de captação de recursos. Metade das 
organizações que dependem de mantenedoras recebem 
uma verba anual fixa, e outra metade, recursos variáveis.

Pequenas e médias empresas também fazem 
Investimento Social Privado 

Levando-se em conta o porte, o estudo do IPEA mostra 
que foram as grandes empresas que apresentaram a maior 
taxa de participação em ações comunitárias (94%), apesar 
de terem tido um crescimento de apenas seis pontos 
percentuais entre 2000 e 2004, mesmo percentual alcançado 
pelas pequenas (11 a 100 empregados). Já entre as micro-
empresas (até 10 empregados) e entre aquelas de médio 
porte (101 a 500 empregados), o crescimento foi bem mais 
expressivo, com um aumento de 12 pontos percentuais 
no primeiro caso (de 54% para 66%) e de 19 pontos, no 
segundo (de 67% para os atuais 87%). 

Setores econômicos que mais investem
Entre os setores econômicos, o destaque foi o setor 

de agricultura que registrou um aumento de 35 pontos 
percentuais, ampliando sua contribuição de 45% para 80%. 
O setor de construção civil, que já era o menos atuante, 
em 2000, segue na última posição, com apenas 39% de 
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suas empresas realizando ações sociais, o que representou 
um crescimento de quatro pontos percentuais no período. 
Os demais setores apresentaram crescimento semelhante, 
atingindo níveis de atuação que oscilaram entre 69% e 72% 
das empresas.

Áreas de atuação
O IPEA destaca o crescimento das ações voltadas para 

alimentação, que se torna a área prioritária de atendimento 
(52%), ultrapassando as ações voltadas para assistência 
social (41%). 

Já o escopo de ações realizadas pela Rede GIFE abrange 10 
áreas de atuação e o ranking organizado pelo Censo apontou 
que os associados priorizam dois temas: Educação e Cultura e 
artes.“Educação é de longe a área que recebe mais investimento. 
Os projetos beneficiam cerca de três milhões de pessoas, em 
2.272 entidades apoiadas pela rede. O foco em educação é um 
demonstrativo da preocupação em combater as causas dos 
problemas e com ações de longo prazo”, argumenta Fernando 
Rossetti, secretário geral do GIFE. 

O investimento em cultura e artes envolve ações que 
propiciem o desenvolvimento cultural da população em suas 
diferentes formas de manifestação: literatura, artes cênicas 
e plásticas, música, audiovisual, arte popular e patrimônio 
histórico.

Público-alvo
No diagnóstico do IPEA, o atendimento à criança continua 

a ser o foco principal das empresas (63%), mas cresce, de 
maneira expressiva, o desenvolvimento de ações em prol 
de idosos e portadores de doenças graves, que passam a 
envolver, respectivamente, 40% e 17% das empresas. 

Áreas de atuação priorizadas pela 
Rede GIFE
  

1º    Educação 81%
2º    Desenvolvimento Comunitário 52%
3º    Cultura e Artes 50%
4º    Geração de Trabalho e Renda 44%
5º    Apoio à Gestão de Organizações do 3º Setor 40%
5º    Saúde 40%
6º    Assistência Social 35%
6º    Meio Ambiente 35%
7º    Defesa de Direitos 27%
8º    Esportes 25%
9º    Comunicações 21%
10º  Outros	 15%
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Entretanto, o levantamento do GIFE chama a atenção 
para o aumento de projetos voltados para a juventude. 
Como principal beneficiada, a faixa etária entre 15 e 17 
anos aparece em primeiro lugar, seguida por jovens de 18 e 
24 anos. Juntas, as duas faixas etárias representam cerca de 
um quarto dos projetos apoiados pelos associados. 

“Ao contrário do que acontecia nas décadas de 80 e 
90, quando o foco era a infância, o censo mostrou que 
existe uma preferência pela juventude, pois ela se tornou 
a caricatura dos males sociais brasileiros. Os jovens 
concentram os problemas brasileiros em emprego, saúde, 
educação e violência. Dois terços da população carcerária 
do país, por exemplo, estão nessa faixa etária”, explica 
Fernando Rossetti, secretário-geral do GIFE. 

De uma forma geral, o investimento feito pela Rede GIFE 
atendeu a mais de cinco milhões de pessoas, por meio 2.210 
projetos sociais, culturais e ambientais. 

Como os dados levam em conta apenas os 63 associados 
que responderam o questionário (sendo 34 fundações de 
direito privado, 32 associações sem fins lucrativos e 17 
empresas), esse número deve ser maior.

Razões apontadas pelas empresas para não 
investirem no social

Uma das novidades dessa segunda edição foi a investigação 
sobre o que dificulta ou impede o desenvolvimento de ações 
sociais comunitárias: para 62% das empresas, a principal 
razão é a falta de dinheiro. 

Uma parcela bem menor reclama da ausência de 
incentivos governamentais (11%). Também é pequena a 
proporção de empresas que não atua porque nunca pensou 
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nessa possibilidade (5%) ou porque acredita que este não 
seja seu papel (5%). 

“Vê-se que, mesmo entre as empresas que nada fazem 
para fora de seus muros, há um conhecimento generalizado 
sobre a possibilidade de atuação no campo social. E isso é 
muito positivo”, avalia Anna Peliano. 

Formas de financiamento 
Existem duas formas principais de atuação da Rede GIFE, 

de acordo com o Censo: execução de projetos próprios 
(47%) e transferência de recursos para outras instituições 
(38%). Pelo levantamento, as principais beneficiadas com os 
repasses são organizações não-governamentais de diversos 
tipos e organizações de base comunitária. 

Recebem pedidos de financiamento um total de 30 
instituições, sobretudo as fundações de direito privado. Nelas, 
menos de 10% dos pedidos são aprovados, indicando uma alta 
concorrência entre as organizações a serem patrocinadas. 

Outro ponto levantado pelo Censo é a busca por projetos 
planejados e a preferência das instituições de atuar em sua 
região. Para definir sua linha de ação, a maioria faz uso de 
indicadores econômicos e sociais ou de vulnerabilidade, e 
um número significativo de instituições procura atender a 
comunidade em que está inserida.

Uso de Incentivos Fiscais
O Brasil vem colecionando algumas experiências 

relativamente exitosas na utilização de incentivos fiscais para 



como divulgar ações sociais de empresas :: contextualização :: 63

dimensão do investimento social privado

alavancar iniciativas de interesse público: os mecanismos da 
Lei Rouanet (Lei nº 8.313/91) ou a sistemática de doações 
para os fundos dos direitos da criança e do adolescente são 
bons exemplos nesse sentido. 

No entanto, os atuais incentivos ainda são extremamente 
segmentados e não possibilitam a dedução para doações ou 
patrocínios feitos a projetos em outras áreas. Do mesmo modo, 
é fundamental estender-se as possibilidades de dedução, hoje 
limitadas às pessoas físicas e jurídicas de maior patrimônio, 
aos demais extratos sociais para que a participação em projetos 
sociais não fique restrita à elite econômica. 

Para exemplificar, o estudo do IPEA mostra que o 
montante do investimento social é pouco influenciado 
pela política de benefícios tributários, uma vez que apenas 
2% das empresas que atuaram no social fizeram uso de 
incentivos ficais para tanto. Dentre os motivos da não 
utilização, cerca de 40% dos empresários alegaram que o 
valor do incentivo era muito pequeno e que, portanto, não 
compensava seu uso. Para 16% as isenções permitidas não 
se aplicavam às atividades desenvolvidas e outros 15% nem 
mesmo sabiam da existência de tais benefícios.

Paradoxalmente, o segundo motivo mais apontado por 
empresas (11% das entrevistadas) para não investirem em 
ações sociais é a falta de incentivos fiscais do governo. Ao 
mesmo tempo, sabe-se que há uma baixa utilização dos 
incentivos existentes. Segundo análise de dados da Receita 
Federal referente declarações e IR de Pessoas Jurídicas do 
ano base 1999, feita pelo GIFE, menos de 6% das empresas 
tributadas pelo regime de lucro real – as únicas no país 
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que podem utilizar incentivos federais – utilizam esse 
recurso para financiar projetos de caráter social, cultural e 
educativo.

Esses estudos sugerem que a desinformação sobre a 
existência das leis de incentivo e a dificuldade de entender 
seu funcionamento e de identificar o potencial de doação 
são algumas das razões para a baixa utilização desse 
recurso.

Para o GIFE, os incentivos fiscais são um importante estímulo 
para o exercício da cidadania porque seu uso permite a empresas 
e indivíduos escolherem o destino de recursos públicos.  As leis 
de incentivos servem, primeiramente, para gerar mobilização 
social em torno de certas causas – culturais, da infância e 
adolescência, entre outras. E, ao mesmo tempo, ajudam a 
aumentar os recursos para áreas-chave de desenvolvimento. 

Por isso, faz parte dos objetivos do GIFE, contribuir com 
a criação de mecanismos que facilitem o uso dos incentivos 
por um universo maior e mais diversificado de empresas, 
de forma que isso impacte no fortalecimento de ações de 
desenvolvimento social. Uma das frentes de ação do GIFE 
nesse sentido é o Projeto Marco Legal e Políticas Públicas.
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5- DIMENSÃO E IMPORTÂNCIA DO SETOR SEM 
FINS LUCRATIVOS 

As duas mais recentes pesquisas sobre a dimensão e 
perfil do terceiro setor, apesar de diferenças estatísticas, 
evidenciam o crescimento do número de organizações do 
setor sem fins lucrativos.

A FASFIL – As Fundações Privadas e Associações sem 
Fins Lucrativos no Brasil – de autoria do IBGE, IPEA, 
GIFE e Abong, identificou a existência de mais de 500 mil 
organizações sem fins lucrativos registradas no Cempre 
– Cadastro Central de Empresas do IBGE. 

Dessas, descartou organizações a serviço de interesses 
corporativos, a exemplo de sindicatos, condomínios, 
partidos políticos, cartórios e clubes, entre outros.

Considerou como integrantes do setor sem fins 
lucrativos associações, ONGs, fundações e organizações 
religiosas, que se caracterizam por serem privadas, sem fins 
lucrativos, legalmente constituídas, capazes de gerenciar 
suas próprias atividades e constituídas livremente por 
qualquer grupo de pessoas.

Dessa forma concluiu que o setor cresceu 157%, passando de 
107 mil organizações, em 1995, para 276 mil, em 2002. Dessas 
276 mil, 171 mil (62%) foram criadas a partir de 1990.

Dados divulgados no início de 2006 sobre um estudo 
do Programa de Voluntários das Nações Unidas (UNV) 
em parceria com The Johns Hopkins Center for Civil 
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Society Studies, instituição norte-americana que estuda as 
organizações sem fins lucrativos no mundo, revelam um 
crescimento de 71% do setor sem fins lucrativos no Brasil 
em sete anos (de 1995 a 2002), passando de 190 mil para 
326 mil organizações. 

Até então a única referência estatística sobre a dimensão 
do terceiro setor no Brasil era a Pesquisa Global Civil 
Society – Dimensions of the Nonprofit Sector, de Leilah 
Landim, em parceria com The Jonhs Hopkins Comparative 
Nonprofit Sector Project, de 1999, com dados a respeito de 
1995. Esta pesquisa apontava 220 mil organizações sem fins 
lucrativos no Brasil em 1995.

Distribuição geográfica

Segundo a Fasfil, a região sudeste concentra 44% das 
organizações em fins lucrativos, sendo que São Paulo (21%) 
e Minas Gerais (13%) reúnem 1/3 das organizações de todo 
o território nacional. A maioria (62%) das instituições foi 
criada na década de 90. Dessa data em diante é que surgiram 
72% das que estão hoje localizadas na região norte, 74% das 
que estão na região nordeste, 56% das que estão no sudeste 
e 57% das localizadas no sul.

“Quando você olha a distribuição da população 
brasileira, a região sudeste tem 44% das organizações e 
43% da população. Então, não é uma concentração relativa. 
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Nós temos uma ligeira concentração relativa no sul e uma 
proporção menor de entidades em relação à população no 
Nordeste. O resultado reflete que as instituições mais antigas 
estão no Sudeste. Elas são maiores, mais estruturadas, 
empregam mais gente. Há um perfil diferenciado na região 
Sudeste. Mas em relação à concentração, elas não estão tão 
concentradas assim. Já, no Nordeste, as instituições são 
mais novas, são menores, remuneram menos, muitas não 
empregam ninguém e são menos estruturadas”, explica 
Anna Peliano, do IPEA. 

Importância econômica

Empregos gerados

A Fasfil revela que as 276 mil organizações sem fins 
lucrativos empregam 1,5 milhão de assalariados, o 
que corresponde a 5,5% dos empregados de todas as 
organizações formalmente registradas no País. 

Aproximadamente 77% delas não conta com nenhum 
trabalhador remunerado, enquanto que cerca de 2,5 mil 
entidades (1% do total) absorvem quase 1 milhão de 
trabalhadores. 

A média de remuneração dos trabalhadores nas 
organizações sem fins lucrativos era de 4,5 salários mínimos 
mensais, ligeiramente superior à média dos assalariados 
das empresas em geral (públicas, privadas lucrativas e não-
lucrativas), que era de 4,3 salários por mês.
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A pesquisa da Johns Hopkins Center for Civil Society 
Studies, de 1999, com base em dados de 1995, falava em 1 
milhão de pessoas empregadas (excluindo as organizações 
de origem religiosa). 

Também estimava que 340 mil empregos haviam sido 
criados no setor entre os anos de 1991 e 1995 e que, 
incluindo-se os voluntários, o setor era responsável por 
2,5% dos postos de trabalho no Brasil, considerando que 
16% da população brasileira presta serviços voluntários 
para organizações sem fins lucrativos.

PIB

O estudo do UNV, em parceria com The Johns Hopkins 
Center for Civil Society Studies, mostra que o setor 
representa hoje 5% do PIB nacional, uma participação 
superior a de setores expressivos da economia brasileira, 
como a indústria de extração mineral (petróleo, minério de 
ferro, gás natural, carvão, entre outros), e maior que a de 
22 Estados brasileiros (só fica atrás de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná). 

A pesquisa do Johns Hopkins Center for Civil Society 
Studies, de 1995, apontava que o setor sem fins lucrativos 
havia movimentado naquele ano R$ 10,6 bi, equivalente a 
1,5% do PIB registrado no período.



Acha legítimo 
empresas 

divulgarem 
suas ações 

sociais? 
Por quê?



Rosenildo Ferreira 
Istoé Dinheiro

Cláudia Vassalo
Revista Exame

Sim. Porque serve de incentivo para as demais 
e também diferencia, aos olhos do consumidor, a 
empresa socialmente responsável. Desde, é claro, que 
o gasto com divulgação não seja maior que a ação 
social em si.

 

Acho, desde que elas sejam coerentes. Caso 
contrário, essa divulgação cai no ridículo e acaba 
contaminando todo o mercado. Não faz sentido uma 
empresa investir x numa ação social e gastar 2x com 
relações públicas. Isso não é coerente. Propostas sérias, 
porém, podem e devem ser divulgadas -- para o bem 
da sociedade e do próprio negócio. 



Amélia Gonzalez
O Globo

Célia Rosemblum
Valor Econômico

Acho legítimo, sim. Porque é a partir dessa 
divulgação que outras empresas poderão saber o 
que fazer, como agir. E porque não comungo da 
teoria religiosa que prega o ‘fazer o bem sem olhar 
a quem e sem contar a ninguém’. Para mim é uma 
hipocrisia, simplesmente. Além de contribuir para um 
confortável anonimato.

Sim. Porque a divulgação pode inspirar iniciativas 
similares por parte de outras empresas e, de certa 
maneira, reforça o comprometimento da empresa com 
a iniciativa que desenvolve à medida que isso se torna 
uma espécie de “compromisso público”. 



Juliana Garçon
Folha de São Paulo

Sim, desde que com ética, transparência e coerência. 
Ou seja, desde  que limite o gasto de divulgação a um 
percentual restrito do montante aportado na própria 
ação social e seja honesto e proporcional em relação aos 
resultados e objetivos do projeto e não estigmatize a 
comunidade necessitada. Eventualmente, a divulgação 
moderada pode funcionar como vetor de propagação 
ou desenvolvimento de tecnologias sociais aplicadas 
nas ações ou pode estimular o debate sobre o tema. No 
mais, ao divulgar uma ação, a empresa pode chamar a 
atenção _do público, do governo, de outras empresas, 
de entidades_ para a situação de uma comunidade, o 
que pode vir a colaborar com a solução do problema.
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DICAS DE COMO DIVULGAR 

Pela essencialidade da comunicação no mundo 
contemporâneo, comunicar-se bem com todos os públicos 
de interesse é vital para qualquer tipo de instituição 
(pública, privada ou do terceiro setor). 

Nas organizações sociais, mesmo as de origem empresarial, 
a comunicação ganha ainda maior importância em razão 
da sustentabilidade – financeira e institucional.

Um dos principais elementos que caracterizam uma ação 
pública é a transparência. Além do sentido da prestação de 
contas, compartilhar com a sociedade suas intenções e ações 
pode inspirar novas iniciativas e amplia a credibilidade 
e reputação. Dar visibilidade às ações e conquistar uma 
opinião pública favorável às suas iniciativas é o melhor 
caminho atrair talentos, voluntários, apoiadores à causa, 
parceiros, ampliar escala e ganhar força política. E isso tudo 
contribui para a sustentabilidade de ideais e projetos, afinal 
as pessoas e investidores só se engajam com o que confiam, 
se identificam, admiram. 

É ilusão achar que só porque tem um bom projeto vai seduzir 
parceiros ou a imprensa. O planejamento de comunicação, 
nele incluído o relacionamento com a mídia, deve fazer parte 
da estratégia de gestão de qualquer organização.

Mas há quem vá se perguntar: é melhor investir mais para 
se posicionar no mercado de maneira socialmente responsável 
ou usar o dinheiro para mobilizar a opinião pública?  E aqui 
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esbarra-se numa questão fundamental à qual estão atentos 
consumidores e formadores de opinião - a coerência entre 
discurso e prática. 

O Brasil começa se destacar entre os públicos onde o 
ceticismo em relação ao movimento de responsabilidade 
social é maior – 80% dos entrevistados pela Market 
Analysis Consultoria - em pesquisas realizadas desde 2001 
com resultados comparados a outros países – acham que 
as corporações tentam ser socialmente responsáveis apenas 
para melhorar sua imagem, não porque querem dar uma 
contribuição para a sociedade.

Impressão semelhante apresentou a mídia, em pesquisa 
realizada pelo GIFE em 2005. A maioria (56,6%) dos 92 
jornalistas que responderam a enquete só acha válido 
empresas divulgarem seus projetos sociais se houver 
coerência ética entre o comportamento dela no mercado 
e suas práticas sociais. Para outros 19%, a empresa só deve 
divulgar se comprovar que as ações são sérias e eficazes. 

Conforme foi dito na apresentação desta publicação, 
ela deriva do trabalho realizado com os 80 jornalistas que 
participaram do 2º Workshop GIFE de Comunicação.

As dicas estão distribuídas conforme o público-alvo: 
Investidores Sociais (empresas, institutos e fundações); 
Fontes; Imprensa (redatores e editores); Assessores 
de imprensa; Profissionais de marketing; Veículos de 
comunicação e Universidades.

Foram adicionados a elas a opinião do GIFE e de alguns 
profissionais experientes, consultados especialmente 
para este livro.

Desejamos que o conteúdo venha acrescentar e facilitar o 
trabalho de todos.

Acha legítimo empresas 
divulgarem na mídia 

os projetos sociais 
que desenvolvem ou 

financiam?

56,5% Sim, 
desde que haja coerência ética entre o 

comportamento da empresa no mercado 
e suas práticas sociais

19% Sim,
desde que comprovem que as ações são 

sérias e eficazes

10% Sim, 
a sociedade precisa saber como as 

empresas podem e estão ajudando a 
diminuir a desigualdade social

6% Sim, 
desde que os valores investidos 

na divulgação não ultrapassem os 
investidos nas ações sociais

4% Sim, 
ajuda a inspirar outras iniciativas

3% Não, 
quem mais ganha com isso é a empresa e 

não a sociedade

1,5% Não, 
o importante é fazer e não divulgar

(Fonte: pesquisa feita pelo GIFE em 2005, respondida 
por 92 jornalistas de diferentes meios de comunicação)
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1. Investidores Sociais 

Política de Comunicação

Para Luiz Fernando D. Garcia, diretor nacional do curso 
de comunicação da ESPM (Escola Superior de Propaganda 
e Marketing), e que foi um dos palestrantes do 2º 

Workshop GIFE de Comunicação, este é um grande desafio. 
Estrategicamente, diz ele, a percepção da identidade da 
organização  deveria estar sempre alinhada de cima para 
baixo, desde o principal nível diretivo da empresa. 

Porém, muitas vezes, as organizações foram criadas em 
situações e demandas muito diferentes das atuais. Outras vezes, 
a fundação caminhou para um lado e a empresa mantenedora 
vive uma nova realidade, e os discursos ficam divergentes. 

O jeito é sentar junto e alinhar o discurso, fazendo-se as 
seguintes perguntas: quais são os meus e os seus pontos 
de interesse? Quais são os meus e os seus objetivos e onde 
queremos chegar? Onde somos convergentes? Quais são os 
pontos que nos unem?

“Um grande empresário de promoção do país, João de 
Simoni, disse que a maior parte dos empresários hoje, num 
ambiente de crise, está mais preocupada com o fim do 
mês do que com o fim do mundo. Pois é: ONG trabalha 
com a questão do fim do mundo, e as empresas com foco 
no fim do mês. Isto é, as culturas de gestão do dia-a-dia 
podem ser muito diferentes, e mesmo que as pessoas 
tenham absoluta concordância com os objetivos, podem 
existir estranhamentos na hora da ação. Às vezes o assessor 



76 :: dicas de como divulgar :: como divulgar ações sociais de empresas

investidores sociais - política de comunicação

de comunicação da ONG é muito radical na causa, e não 
consegue entender que existem outras verdades no mundo. 
Às vezes, o assessor da empresa é muito radical para o 
mercado, e não consegue entender que existem outras 
causas no mundo, ou quer se apropriar destas outras causas 
apenas em favor do mercado. Então, é preciso ter visão  
ampla e alinhar o discurso”, afirma. 

Antes de decidir se é melhor contratar uma assessoria de imprensa 
ou uma agência de publicidade ou de comunicação é preciso ter claro o que se 
espera como resultado da comunicação a curto, médio e longo prazos. 

Responder a algumas perguntas básicas pode ajudar a estruturar 
e alinhar a estratégia de comunicação: por que a organização quer comunicar, 
o que quer ou tem para comunicar, para quem (considerando públicos interno e 
externo), com que objetivo, o assunto interessa para quem quer comunicar, qual a 
melhor forma de atingir esse público, que tipo de serviço profissional é mais ade-
quado para fazer esta comunicação, de que recursos dispõe, quais as alternativas?

É importante perceber que o mix de Comunicação Integrada de uma 
organização compreende o uso de ferramentas de comunicação com os públi-
cos internos, definição de identidade visual e ações de valorização da imagem 
institucional, eventos e campanhas de mobilização; relação com a mídia etc.

•	 A qualidade da informação tem o poder de instrumentalizar o leitor 
para o exercício da sua cidadania. Por meio da imprensa, pauta-se o pensamento 
nacional a respeito das causas com as quais se trabalha. É preciso questionar se 
o foco maior está nas ações em si ou na causa a qual elas se destinam. 

g

g

g

g

Dicas GIFE:
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•	S e as ações da empresa no campo social não têm potencial de no-
tícia, invista na produção de informação – pesquisas, por exemplo, além de 
fomentar conhecimento são sempre um bom gancho para matérias.

Aposte em outras mídias de massa para divulgar sua causa – nove-
las, por exemplo, têm adotado algumas causas em suas tramas, com grande 
impacto de adesão pelo público. A da sua organização pode ser uma delas.

Entender as atribuições de cada profissional de comunicação também 
é importante. O produto de trabalho da assessoria de imprensa é notícia e 
sua relação se dá com jornalistas em busca de notícia. Outras ações, como 
negociação de espaço publicitário, por exemplo, envolvem o contato com a 
área comercial dos veículos. Essa relação não cabe ao assessor fazer. Geral-
mente, esta confusão de papéis e de expectativas sobre o resultado da comuni-
cação gera uma condenável relação entre o editorial e o comercial. 

g

g

g

“Porém, isto não ocorre apenas uma vez na vida: este é 
um processo constante, pois as organizações são dinâmicas, 
as condições se alteram, logo é preciso promover diálogos 
permanentes”, completa Garcia.
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2 – FONTES DE INFORMAÇÃO

 media-training

 

A fonte é uma vitrine institucional, por isso tem sempre 
grande responsabilidade pela informação transmitida. 
É importante definir e preparar quem poderá falar em 
nome da organização. O ideal é o líder dividir o holofote 
com outras fontes. Enquanto ele fala mais das questões 
institucionais e político-estratégicas, os especialistas podem 
falar sobre temas, os técnicos sobre ações e projetos e os 
beneficiários sobre impactos. 

Manter relacionamento constante com os jornalistas e não só quan-
do você precisa. Criar vínculos, tornar-se referência, contribuindo, inclusi-
ve, para indicar outras fontes que ajudem a enriquecer a pauta.

Estar sempre disponível. Atender todos bem. Procurar não discri-
minar jornalistas de veículos menos expressivos. Há uma grande rotativida-
de de profissionais nos veículos de comunicação. 

Nunca pedir para ler o material antes de ser publicado. Vá checan-
do, no decorrer da entrevista, se o jornalista está compreendendo e fique à 
disposição para eventuais dúvidas que surjam durante a produção da maté-
ria. Essa deve ser uma relação de confiança recíproca. 

Lembrar que jornalistas não escrevem apenas o que está no release.

g

g

g

g

Dicas GIFE:
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Media-training 

Mas, independentemente da fonte, é importante tomar 
os seguintes cuidados:

Seja pontual, pois os meios e profissionais de comu-
nicação trabalham com prazos apertados e horários cro-
nometrados.

Hierarquize as informações, falando primeiro e por 
maior tempo sobre os pontos mais importantes.

Seja educativo. Jornalistas não têm como conhecer a 
fundo todos os assuntos que cobrem. Se esse for o caso, seja 
o mais didático possível, a fim de que ele possa efetivamen-
te compreender aquilo que está sendo dito.

Mantenha a entrevista em tom de conversa e nunca 
de declamação.

Tenha dados estatísticos e informações do gênero 
sempre à mão caso precise consultá-los.

Caso esqueça ou se atrapalhe com alguma informa-
ção, seja transparente e assuma o equívoco, ganhando tem-
po para que as idéias se arrumem na sua cabeça.

Não fale sobre aquilo de que não esteja seguro. É melhor 
assumir que não tem a informação do que falar algo indevido.

Evite palavras complicadas, termos técnicos e siglas 
pouco conhecidas, explicando-os sempre que precise usá-los.

»

»

»

»

»

»

»

»
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Em programas de rádio/TV

Prepare-se bem antes de dar a entrevista, listando as 
informações que você não pode deixar de abordar.

Ainda antes da entrevista, procure assistir ou ouvir o 
programa para o qual foi convidado, a fim de conhecer sua 
dinâmica, seu enfoque e seu nível de formalidade.

Peça um briefing para sua assessoria de imprensa ou 
tente sondar com o entrevistador o tipo de abordagem que 
ele dará a entrevista.

Tente formular algumas frases de impacto para o 
início e/ou final da entrevista.

Procure responder a todas as perguntas que lhe fo-
rem feitas, sempre que possível complementando-as com as 
informações que interessam a você divulgar.

Seja o mais objetivo e entusiasmadamente possível, 
pois os programas são geralmente curtos e o telespectador/
ouvinte, disperso.

Tente não pensar no grande contingente de pessoas 
que podem estar lhe assistindo ou ouvindo e procure se 
concentrar e dialogar com o apresentador/locutor, o que o 
ajudará a manter a calma e a descontração.

Em TV, vista-se de acordo com o clima do programa, 
evitando o que for muito chamativo (distraem a atenção do 
telespectador ou causam brilho excessivo), roupas brancas 
(refletem luz) e listradas (borram na tela).

Quando falando com o apresentador, chame-o 
pelo nome algumas vezes para tornar a conversa mais 
descontraída.

»

»

»

»

»

»

»

»

»
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Ao responder a perguntas, fale olhando em direção 
àquele que a formulou.

Quando quiser mandar mensagem para o telespec-
tador, olhe direto para a câmera.

Em sonoras (entrevistas curtas gravadas fora do es-
túdio, que depois são editadas e inseridas numa matéria 
de telejornal), formule frases curtas e objetivas, que possam 
ser editadas sem que a idéia seja mutilada ou deturpada.

Evite a gesticulação excessiva para não cansar o te-
lespectador, nem esbarrar no microfone.

Evite as “muletas de expressão”, como “né?”, “enten-
de?”, “na verdade”, etc.

Nunca segure no microfone que está na mão do re-
pórter ou apresentador.

Se a entrevista não for ao vivo e você ficar muito 
frustrado com alguma resposta mal formulada, espere que 
tudo tenha terminado e peça para regravar.

Se for ao vivo, lembre de levar uma fita para que possam 
gravá-lo para você no próprio equipamento da rádio ou TV.

Programas de rádio são geralmente mais informais, 
portanto, seja você também mais coloquial.

Quando quiser mandar mensagem aos ouvintes, fale 
como se estivesse conversando pessoalmente com eles.

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

Quais os principais erros 
que as empresas cometem 
ao divulgar suas ações 
sociais?

51% 	
Utilizar a ação social para fins 
comerciais

48%	
Nomear campanhas/promoções comer-
ciais como  projetos sociais

33% 	
Exigir/esperar que o nome da empresa 
seja mencionado

27,5% 
Focar os resultados pontuais do 
projeto em detrimento do problema que 
a iniciativa se propõe a resolver.

24%	
Divulgar projetos voltados para seus 
funcionários como ações sociais.

7% 	
Outros

(Fonte: pesquisa feita pelo GIFE em 
2005, respondida por 92 jornalistas 
de diferentes meios de comunicação)



82 :: dicas de como divulgar :: como divulgar ações sociais de empresas

fontes de informação - media-training

Com a mídia impressa

Procure sentar com o jornalista em um espaço 
mais tranqüilo, para que possa se concentrar e ser bem 
compreendido.

Com gravador, fale com boa dicção para que o repórter 
consiga entender tudo o que foi dito na hora da transcrição.

Sem gravador, fale pausadamente, para que o repór-
ter consiga fazer suas anotações.

Tenha sempre à mão um texto com as informações 
que você julga mais relevantes, a fim de que o repórter pos-
sa checar e complementar suas anotações quando estiver 
escrevendo a matéria.

Entrevistas por telefone são cada vez mais comuns, 
uma vez que os jornalistas não têm tempo, nem recursos 
para estar pessoalmente com todos aqueles com quem pre-
cisam ou desejam falar. Portanto, em entrevistas por telefo-
ne, seja ainda mais seletivo, atendo-se às informações que 
são efetivamente relevantes e não deixando muita brecha 
para possíveis “ruídos”.

Dicas reproduzidas do Guia de Planejamento Estratégico em Comunicação para 
Organizações Sociais, elaborado pela Cipó Produções, agência de comunicação que 
integra a organização não-governamental Cipó-Comunicação Interativa

»

»

»

»

»



O SOCIAL NA IMPRENSA: 
AFASTANDO A CULTURA DO FAVOR

Guilherme Canela*

	 As políticas de Estado ou políticas públicas 
governamentais limitavam-se, não faz muito tempo, a 
questões fazendárias, de organização do exército e das 
burocracias, de segurança interna, de política externa 
e de alguns outros exíguos temas. 

	 Outros atores sociais sequer se dedicavam a 
temas que não dissessem respeito aos seus estritos 
interesses privados. As empresas, excetuando-se 
algumas práticas caritativas, estavam, fundamen-
talmente, ocupadas com seus próprios negócios. E as 
organizações não-governamentais quase não eram 
encontradas nas estruturas sociais vigentes.

	 Neste cenário, no qual se reconhecia o caráter 
reduzido da ação estatal junto às massas e não se 
cogitava a ação institucionalizada de outros atores 
junto às mesmas, não é de se surpreender que muitas 



atitudes na arena social fossem compreendidas como 
“favor”, benevolência ou caridade. 

	 É no século 19 que os direitos (civis, políticos e 
sociais), segundo a magistral descrição de T.H. Marshall, 
ganham os contornos que teriam no século seguinte e 
com os quais nos familiarizamos. 

	 Paulatinamente, passou-se a se preocupar 
em garantir os direitos que estavam sendo delineados 
teórica ou discursivamente em distintos fóruns. Aos 
Estados Nacionais foi mais simples assimilar o papel de 
garantidor e organizador dos direitos civis e políticos 
do que assumir o mesmo protagonismo em relação 
aos direitos sociais, humanos e, mais tarde, ambientais. 
Apenas recentemente, em países latino-americanos, 
por exemplo, passou-se a contar com políticas públicas 
pelos direitos das mulheres, das crianças, de etnias 
diversas e da população de baixa renda. 

	 É por isso que muitas ações no âmbito social 
ainda são mais vistas como “assistencialistas”, voltadas 
para a “população carente”, um favor do Estado e, mais 
especificamente, dos políticos de plantão, do que 
como direitos dos beneficiários e deveres do Estado 
Nacional. Temos muito mais intimidade com o binômio 
“política econômica” do que com “política social”. 

	 Este caldo cultural rapidamente se estendeu 
a outros atores. Empresas passaram a assumir um 
papel que vai além da geração de empregos e lucros; 



organizações da sociedade civil proliferaram aos 
borbotões no intuito de colaborar com a garantia de 
direitos que se estendem para além do núcleo duro 
de atividades de Estado. Não obstante, na mesma 
velocidade, estes atores, justa ou injustamente, 
também são identificados com o favor, a benemerência, 
a “filantropia”. Quanto vale ou é por Quilo?, de 
Sérgio Bianchi, apenas confere cores mais nítidas e 
desesperadoras a uma visão que não é minoritária. 
Neste contexto, ainda são raras as análises que buscam 
identificar as ações do Setor Privado e do Terceiro Setor 
como políticas públicas.

O papel da imprensa

	 Por certo, a imprensa contribui muito para a 
perpetuação deste cenário, que tem raízes históricas na 
constituição dos Estados Nacionais e dos direitos sociais. 

	 A imprensa é um dos maiores intermediários, 
senão o principal, entre o mundo público – da Política, 
das ONGs, das ações públicas das empresas privadas 
– e o mundo privado – dos indivíduos, dos grupos 
populacionais. 

	 Exercendo esta função, a mídia acaba por 
desempenhar um papel ainda mais central: o de 
definidor a agenda pública de discussões. Isto é, a 
imprensa, através das escolhas que faz por cobrir 
determinados temas e colocar na “gaveta” outros, 
colabora fortemente para a demarcação dos assuntos 



que merecerão a atenção das esferas decisórias. Assim, 
por muitos anos, a inflação se constituiu na questão 
central da agenda pública brasileira. Isto não quer dizer 
que a fome, a mortalidade infantil e o analfabetismo 
não existiam naquele momento, estavam, “apenas”, 
fora da pauta. 

	 Se, de um lado, a mídia interfere na definição 
da agenda (o que?); de outro, a cobertura jornalística 
também auxilia no entendimento qualificado das 
ações dos governos, das empresas, das ONGs (como?). 
Assim, ao constantemente associar a política de juros 
às metas de inflação, a imprensa ajuda na construção 
de um modelo analítico da Política Econômica, sempre 
destrinchando as conseqüências daquelas duas variáveis 
para o câmbio, a economia real e as contas públicas. 

	 Este procedimento para com a cobertura da 
Política Econômica nada mais é do que se valer do 
conceito de política pública e, por conseguinte, do 
instrumental para analisá-la. É exatamente isto que 
gostaríamos de ver na cobertura das políticas sociais.    

Cobrindo Políticas Públicas Sociais

	 A partir do exposto, gostaríamos de estabelecer 
duas premissas. A primeira, e mais importante, é a de 
que os direitos só passarão da esfera conceitual para 
a vida real quando a eles for associada uma política 
pública específica; ou seja, quando deixarem de ser 
vistos como um favor e passarem a ser entendidos 



como uma estratégia compulsória do ator que os deve 
prover. A segunda é que o instrumental conceitual 
e lógico aplicado às políticas públicas não deve se 
restringir apenas às ações estatais: uma política pública 
pode ser realizada também pelas empresas e  pelas 
organizações não-governamentais. 

	 Com foco nestas duas premissas é que 
pretendemos salientar algumas características do 
trabalho da imprensa para uma cobertura de qualidade 
das políticas públicas.

	 Uma política deste tipo – seja ela uma política 
educacional, o atendimento direto de uma ONG ou a 
ação social de uma empresa – deve ser analisada de 
acordo com os seguintes aspectos processuais:

1)	 Escolha – por que foi eleita aquela determinada 
ação? Foram ouvidos/consultados os potenciais 
beneficiários daquela política para a tomada de decisão? 
Quais os cursos possíveis de ação foram considerados? 
Por que? Foram levados em conta critérios como custo/
benefício e adequação com a cultura local? O problema 
que se está buscando resolver é o que realmente mais 
atinge o público alvo?

2)	 Desenho da política – escolhido o tipo de 
política a ser implementada, é necessário concebê-la 
em seus detalhes. Qual o orçamento disponível? Ele é 
compatível (para mais ou para menos) com o que se 
pretende realizar? Há o envolvimento dos beneficiários 
nesta etapa? O desenho é adequado às questões locais 
culturais?



3)	 Implementação – o que foi coberto pela 
imprensa no dia do lançamento do programa está, 
efetivamente, sendo implementado? As atividades 
meio (burocracia estatal, burocracias das Fundações 
e ONGs) estão consumindo mais recursos do que as 
atividades fim?

4)	 Avaliação – como os beneficiários avaliam 
o programa? Como avaliadores externos vêem o 
programa? Há sustentabilidade no projeto?

A partir destes pontos fica claro que o trabalho 
da imprensa envolve o conhecimento do processo de 
concepção, implementação e avaliação de políticas 
públicas; implica na consulta a distintas fontes, de 
preferência com opiniões divergentes, dado que 
os cursos de ação possíveis não são consensuais; 
requer – para a delimitação do contexto – a discussão 
de estatísticas, legislação, histórico da região e 
da população; requer a apresentação de causas, 
conseqüências e potenciais soluções para o problema. 
E envolve, sobretudo, o entendimento das políticas 
sociais como direitos de uma população que não de ser 
vista como carente, mas como cidadã. 

Com isto, abre-se um caminho frutífero para o 
entendimento das ações na área social como direitos e 
não como favores de atores benevolentes.

* Guilherme Canela é Coordenador de Relações Acadêmicas da Andi 
- Agência de Notícias dos Direitos da Infância.
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3 – IMPRENSA 

As perguntas que não podem faltar 

Para Guilherme Canela, Coordenador de Relações 
Acadêmicas da Andi – Agência de Notícias dos Direitos 
da Infância, o que falta no jornalismo é discutir o que 
significa este movimento de Responsabilidade Social e 
Investimento Social Privado no cenário brasileiro. “Não 
estamos conseguindo dar conta de explicar o que leva o 
setor empresarial a sair da tutela do Estado, sobre várias 
questões sociais, e ele mesmo implementar soluções”. Essa 
superficialidade é uma tendência verificada na análise 
da cobertura da mídia sobre a Responsabilidade Social 
Empresarial, feita pela Andi para o Instituto Ethos, que deu 
origem à recém-lançada publicação “Empresas & Imprensa: 
Pauta de Responsabilidade. 

Foram analisados, de outubro de 2003 a setembro de 2004, 
54 jornais de todo o país, totalizando 750 textos. Cerca de ¼ 
das matérias na área social, trata da ação das empresas. Nas 
reportagens que abordam o investimento na comunidade, 
a menção a organizações sociais mantidas pelas empresas 
ainda é pequena: 10,4% a fundações e 12,1% a institutos. 

As empresas (34%) e governos (18,1%) são as principais 
fontes sobre o tema, enquanto fundações e institutos (4,4%) 
e ONGs (3,8%) são pouquíssimo consultados. 70% dos 
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textos foram considerados como mera contextualização, 
geralmente com um caso e uma fonte, e apenas 3,3% das 
matérias apresentam opiniões divergentes no mesmo texto. 

Também foi identificado que apenas 6,7% das reportagens 
identificam os beneficiados dos projetos como “cidadãos”. A 
outra parte trabalha muito com o conceito de “população 
carente”. Canela apontou para o fato de que a correlação da 
ação social empresarial com a idéia de desenvolvimento 
ainda é pequena (28,6%). “O interessante é notar que as 
estratégias comunicacionais das empresas, fundações e 
institutos sempre visam o desenvolvimento social do país. 
Porém, isso ainda é pouco refletido na cobertura da mídia”.

Quando o tema entra em pauta, a cobertura ainda se restringe ao fac-
tual: eventos, doações, campanhas e é pontuada na ação de um ou outro ator 
– empresa, ONG, governo, instituição de caridade. Falta um olhar para a 
complexidade e para o impacto que a ação de um setor tem sobre os demais.

O tema social é de tamanha importância que deveria permear todas 
as editorias de uma forma transversal. A página policial, por exemplo, perde 
a oportunidade de provocar a reflexão dos leitores sobre as causas e formas 
de combate à violência, ao restringir sua cobertura ao relato de boletins de 
ocorrência. Da mesma forma, os cadernos de emprego poderiam mostrar as 
oportunidades de inclusão que vários projetos promovem ao capacitar jovens 
para diferentes atividades, promover inclusão digital, fora os projetos de 
geração de renda. É preciso quebrar o ciclo vicioso de criar no imaginário 
coletivo a idéia de que nada está sendo feito para solucionar problemas como 
esses ou de que a solução deve vir só do governo. 

g

g

Dicas GIFE:
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Cerca de 12% dos textos analisados fazem menção aos 
recursos financeiros envolvidos nos projetos, mas nenhum 
indica o quanto estes recursos representam no faturamento 
global das empresas financiadoras. Esta é uma questão que 
Canela entende como fundamental para os jornalistas de 
redação. A indicação da utilização de recursos públicos 
e/ou incentivos fiscais pelas empresas também é pouco 
presente nos textos jornalísticos (5,5%). “É interessante 
notar que as estratégias comunicacionais das empresas, 
fundações e institutos sempre visam, ao menos no discurso, 
o desenvolvimento social do país. Porém, isso ainda é pouco 
refletido na cobertura da mídia”, observa.

Concordamos que a imprensa precisa ter um olhar crítico (reflexivo, 
questionador) mas não preconceituoso. A diferença entre um olhar e outro 
está no repertório de conhecimento e informação. Além de sugerir que os 
jornalistas interessados no tema busquem especialização, elencamos abaixo 
as 10 principais questões a serem levadas em conta na hora de apurar a ação 
social de uma empresa.

A introdução de espaços e profissionais dedicados ao tema tende a 
aprofundar e qualificar a cobertura, conforme mostram dados da ANDI, 
o que não quer dizer que não deve também haver transversalização dessas 
questões em todo o meio.

g

g
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1 - Pergunte à empresa o que a motivou criar a iniciativa ou 
o instituto/fundação - é importante saber de onde partiu essa 
demanda - do empresário, da comunidade, do marketing?

2 - Verifique a proporção entre o faturamento/receita da 
empresa e o valor investido no social – não há um critério 
estabelecido, mas é importante o investimento social 
não ficar sujeito aos altos e baixos do negócio. O ideal é 
que tenha uma verba garantida, que não comprometa a 
continuidade da intervenção, a exemplo do que acontece 
com os projetos de um governo para outro.

3 - Para ter um referencial sobre a relevância do valor 
investido, o compare com os gastos públicos (municipal, 
estadual ou federal) utilizados na mesma questão, na 
mesma região ou com o mesmo público. Além do valor, 
compare número de atendidos e resultados obtidos.

4 - Questione a origem da fonte dos recursos investidos. 
Lembre-se que os incentivos fiscais, por exemplo, são 
um importante estímulo para repasse de recursos para 
projetos sociais ou culturais. No entanto, quem se vale só 
de incentivos fiscais não está fazendo investimento social 
privado. O ideal é uma proporção equilibrada entre o que é 
doação e o que é incentivado.

5 - Procure saber se foi criado a partir de um diagnóstico 
da situação e se houve participação da população e de 
lideranças locais na construção do projeto – o investimento 

As 10 
perguntas 

que não 
podem faltar 
na apuração
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social privado não pode ser imposto. Ele deve ser feito com 
a comunidade e não para ela.

6 - Apure se o projeto dispõe de algum mecanismo 
de monitoramento e avaliação de impacto – esse é um 
diferencial qualitativo. Pergunte se os resultados obtidos 
estão dentro do que foi planejado – é uma forma de checar 
o quanto está organizado e quanto tem sido eficaz

7 - Pesquise se o projeto está alinhado ou se conflita 
com alguma política pública ou com ações de outras 
organizações - essa sobreposição é um problema a ser 
apontado. Significa que há desperdício de recursos e falta 
de sinergia com outros atores

8 - Investigue o histórico de atuação da empresa no 
mercado. Observe se há coerência entre o discurso e prática.

9 - Seja cético diante dos resultados apresentados. Visite 
os projetos in loco. Cheque a opinião da comunidade 
beneficiada – inclusive crianças

10 – Peça a opinião de especialistas para avaliar o estágio 
do projeto em relação à sua capacidade de ser replicado 
e ganhar escalaIndependentemente da opinião que a 
imprensa tem sobre a ação social de empresas, o que está 
sendo feito terá impacto, positivo ou negativo, na vida 
das pessoas. A imprensa deveria estar mais atenta a isso e 
registrar, seja com boas ou más notícias. 
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Espaços para artigos de autores externos ao jornal, 
no entanto, têm contado com forte presença do tema 
responsabilidade social. “As empresas de comunicação estão 
abrindo espaços para que este tema seja discutido pelas 
pessoas que estão nas fundações e institutos. Mas, na verdade, 
isso não é trabalho jornalístico. E este não é um tema que 
está sendo objeto de reportagens no mesmo volume que 
outras áreas no campo social são”, disse Canela. Ele explicou 
que, nas outras pesquisas da Andi, em média, 95% dos textos 
são reportagens. Nesta, 18,7% são artigos e 6,6% colunas, 
o que é um dado interessante, segundo ele, visto que estes 
são modelos que têm um tipo de configuração diferente das 
matérias jornalísticas na formação da agenda pública. 



Que critérios 

utiliza para 

diferenciar 

projetos 

sociais sérios 

e eficazes de 

ações meramente 

mercadológicas?



É preciso ver o alcance da proposta: número de 
beneficiados, por exemplo; o desembolso efetivo 
(descontando leis de incentivos) e também o 
caráter transformador (emponderamento pessoal e 
comunitário dos participantes) dessa iniciativa.

Rosenildo Ferreira
Istoé Dinheiro

São muitos detalhes. Eu parto do princípio que uma 
empresa não vai ser ousada a ponto de me procurar e 
vender uma pauta desonesta. Ela sabe que estará numa 
vitrine e que poderá ser inquirida por qualquer cidadão 
que lê - e não são poucos - a Razão Social. Mas é claro 
que não é só isso. De pronto, o que se pode tentar saber 
é o impacto socio-ambiental do projeto que está sendo 
‘vendido’. Esta pergunta, por si só, já pode pegar o 
assessor pelo pé... Mas é importante saber também que 
não há uma única empresa que consiga observar todos, 
rigorosamente todos, os indicadores sócio-ambientais. 
Mas há bons projetos que merecem vir para a mídia 
para poderem servir como exemplos, sim. 

Amélia Gonzales
O Globo



Cláudia Vassalo
Revista Exame

 Jornalistas mais atentos percebem oportunismo 
e atitude séria. Empresas que realmente acreditam 
em sustentabilidade são coerentes e mantêm uma 
estratégia de longo prazo. O histórico conta muito. 

Acho que em primeiro lugar é preciso pesquisar 
um pouco o histórico da empresa. Muitas vezes, 
na seqüência de algum escândalo ou problema da 
companhia que afete sua imagem, são anunciados 
projetos sociais. Também é bom fazer uma relação 
entre a dimensão das operações da empresa e da 
iniciativa e avaliar o alcance e duração prevista do 
investimento. Geralmente as ações que são apenas 
mercadológicas têm pequeno porte, muitas prevêem 
um gasto substancial em publicidade/marketing e 
não se comprometem com a continuidade. Às vezes, 
ações que têm relevância apenas para o universo da 
empresa, são apresentadas como um “projeto social”. 

Célia Rosemblum
Valor Econômico



Esse é o desafio. Busco informações sobre o alcance 
(que universo atende e/ou pretende atender), as 
origens (proposta da empresa? de funcionário? do 
terceiro setor? inspirada em quê?), os objetivos 
e os métodos para alcançá-los, a longevidade, 
a sustentabilidade e os resultados dos projetos. 
Procuro referências e opiniões de especialistas isentos. 
Tento verificar se a ação de fato atende a uma demanda 
fundamental do universo atendido. Quando possível, 
vou visitar o projeto.

Juliana Garçon
Folha de São Paulo
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4 – ASSESSORES

O social na pauta do dia 

Usando como metáfora um quebra-cabeça, quem 
distribui as peças (informações) tem a imagem 
completa em sua mente. Mas quem as recebe nem 
sempre sabe o que fazer com aquilo, muito menos 
que imagem vai resultar. Por isso, é mais eficaz a 
comunicação da empresa ou da organização social 
a ela vinculada se esforçar para fazer com que seus 
públicos de interesse entendam o que ela diz, do que 
esperar que eles se esforcem para entender onde a 
peça se encaixa. 

Isso quer dizer que se a imprensa não for bem 
pautada, cairá na simplificação crítica: todo mundo 
é do mal. Se não fica claro o motivo pelo qual a 
organização decidiu promover tal ação abre-se a 
brecha para qualquer tipo de interpretação, inclusive 
a da desvalorização e descarte da pauta.

Essa área é muito complexa, demanda maior 
conhecimento, o que dificulta uma cobertura 
qualificada do tema no dia-a-dia, principalmente 
porque as redações estão muito enxutas e porque há 
vários outros assuntos “quentes” competindo com 
esse. Sem falar os inúmeros releases enviados sobre 
ações muito semelhantes. Então, o que fazer para se 
diferenciar e conseguir despertar o interesse do editor?
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Os assessores de imprensa são o principal elo entre a 
empresa/organização social e a imprensa. Portanto, têm 
a grande responsabilidade de dominarem os assuntos 
que divulgam e saber traduzi-los em notícia. O assessor 
é um dos principais influenciadores da opinião que a 
mídia cria sobre a empresa e suas atividades. Sendo 
assim, é importante que ele acredite e/ou esteja 
envolvido com a causa que divulga; tenha uma boa 
noção do processo de construção da notícia e do 
funcionamento de redações e tenha visão estratégica.

É importante direcionar a pauta para os problemas 
da comunidade e para o que, de relevante e eficaz, está 
sendo feito pela empresa para solucioná-los. O projeto 
não precisa necessariamente ser a manchete. Pode ser 
um bom complemento de uma pauta mais abrangente.

Uma forma de criar vínculos saudáveis com a 
imprensa é colaborar mesmo quando a sua organização 
não for o motivo da pauta. Ajudar o repórter em seu 
trabalho de pesquisa, indicando dados estatísticos, 
fontes, personagens, possibilidades de imagem faz 
da sua organização uma referência sempre que ele 
precisar. Torna mais fácil a abordagem num momento 
que você precisar de uma cooperação dele.

No mais, é cuidar sempre para oferecer um 
atendimento ágil, sem discriminar veículos, ligar 
para os jornalistas em horários apropriados (antes 
da reunião de pauta – nos telejornais costuma ser 
por volta das 14h; nunca após as 17h, momento de 
fechamento das edições diárias dos jornais impressos, 
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por exemplos), dar as respostas solicitadas ou enviar 
pautas dentro de um prazo viável para elaboração da 
matéria, deixar o jornalista livre para criar, lembrando-
se que o release é só o ponto de partida, preparar as 
fontes para as entrevistas, e avaliar os resultados da 
estratégia de divulgação adotada para aperfeiçoar 
sempre o seu trabalho.

Para facilitar um pouco o trabalho desse profissional, 
indicamos abaixo um roteiro de perguntas que podem 
orientá-lo a atingir o máximo de assertividade e 
eficácia na sua estratégia de divulgação.

Dicas GIFE:
 Qual a importância editorial da pauta que pretendo sugerir? (avalie 

se os objetivos que motivam a divulgação atendem mais às expectativas da em-
presa do que os interesses da sociedade. Isso, com certeza, ajuda a identificar 
o potencial de interesse da mídia pelo assunto)

Esse assunto é legitimamente positivo ou disfarça algum ponto ne-
gativo da empresa?

Para que público interessa essa notícia?

Que tipo de mídia fala com esse público?

O assunto é quente ou frio?

O assunto em questão pode ser desmembrado em diferentes enfoques?

Que veículos/editorias tratam de cada enfoque possível?

g

g

g

g

g

g

g



102 :: dicas de como divulgar :: como divulgar ações sociais de empresas

assessores - o social na pauta do dia

Qual será a melhor estratégia? 

O assunto tem peso para ser oferecido com exclusividade ou em 
primeira mão? 

Oferecer com exclusividade vai trazer o retorno de repercussão desejado?

Que veículo/editoria merece ser privilegiado?

Que tipo de aproveitamento o veículo pode ter do assunto - nota, 
entrevista, artigo, caderno especial? 

O jornalista que será abordado é sensível ou familiarizado com o tema?

Como o assunto pode ser oferecido – release, artigo, visita à reda-
ção, parceria, coletiva de imprensa?

Se eu estivesse na redação, em determinada área, que abordagem 
daria para o assunto?

Tenho fontes disponíveis para atender a imprensa?

Tenho condições de oferecer dados complementares que ajudem na 
contextualização e compreensão do tema?

Tenho dados que dêem a dimensão do problema?

Tenho dados que justificam a importância do projeto, do ponto de 
vista do interesse público (benefícios comprovados, número de atendimentos, 
comparação desses números com o que é feito por outros agentes (públicos ou 
privados), relevância do valor investido)?

g

>

>

>

>
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g
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Perfil dos assessores da 
Rede GIFE

Atuou em redação?
51% SIM

49% NÃO

Há quanto tempo trabalha 
na organização?
Até 1 ano – 49%
2 a 4 anos – 16%

Mais de 4 anos – 35%

Vínculo com a organização
57,5% contratos da empresa

42,5% terceirizados

Trabalham exclusivamente 
esta temática?

77% NÃO
33% SIM

(Fonte – pesquisa GIFE aplicada em 
2004 aos assessores de seus associados)



MRC: uma ferramenta útil para o 
investimento social privado

Ricardo Voltolini*

O Marketing Relacionado a Causas (MRC), atividade 
a partir da qual uma empresa associa sua marca a 
uma causa social, visando benefícios mútuos, ainda 
enfrenta no Brasil uma certa desconfiança dos dois 
atores que poderiam se beneficiar da sua aplicação 
coerente e estratégica. Enquanto organizações da 
sociedade civil temem, de um lado, que suas bandeiras 
acabem aviltadas pela vinculação a produtos e 
serviços, as empresas receiam, por sua vez, parecerem 
oportunistas ao utilizarem causas públicas para fins 
promocionais ou institucionais.

Dilemas como este, que, na verdade, inserem-
se no mesmo campo de reflexão sobre os limites da 
comunicação do investimento social privado, são 
absolutamente compreensíveis. Além de novo, o tema 
vem cercado de complexas variáveis de natureza 
técnica, ética e ideológica. Falta-nos, sobretudo, 
experiência e prática. 



Mas o consumidor, ao que parece, já tem o seu 
julgamento. E, ao contrário do que sugerem os 
reticentes, é bastante favorável ao MRC. Pesquisa 
Enfoque-IDIS (Instituto do Desenvolvimento do 
Investimento Social) de 2005 revelou que apenas 
7% dos consumidores brasileiros deixaram de 
comprar um produto por desconfiança a uma ação de 
Marketing Relacionado a Causas. Por outro lado, 91% 
dos entrevistados disseram achar importante o apoio 
de empresas a causas sociais e surpreendentes 88% 
manifestaram-se a favor de que elas comuniquem os 
seus apoios. 

Os números brasileiros confirmam uma tendência 
mundial. Há quatro anos, a ONG Business in the 
Community ouviu seis mil consumidores na Inglaterra 
e nos EUA: 98% consideraram mais confiáveis as 
empresas que usam o MRC, 83% já participaram de 
alguma ação e mudaram de marca por causa disso e 
95% desejavam ver mais empresas atuando em apoio 
a causas sociais e ambientais.

O comportamento do “novo” consumidor, surgido 
nos anos 90, vem influenciando o modo como se 
constroem as marcas. E – ao que tudo indica – será 
decisivo nas próximas décadas. O desafio de branding 
tornou-se mais complexo: como os benefícios racionais 
e emocionais já não são mais suficientes para gerar 
distinção, as marcas começam a buscar substrato 



em uma terceira dimensão, de natureza ética, 
crescentemente valorizada pela sociedade.

O consumidor moderno demonstra querer se 
relacionar com marcas “mais humanas” que “pensam 
e agem como ele”; com crenças e valores sólidos, 
capazes de assumir compromissos éticos em relação 
à qualidade de vida das pessoas e do planeta. Vive-
se um tempo de colapso da confiança em empresas. 
Atitudes que a reforcem representam, portanto, um 
fator distintivo de marca para consumidores mais 
exigentes, menos fiéis e mais conscientes de que o seu 
poder de escolha pode definir o sucesso ou o fracasso 
das corporações no mundo globalizado.

Este cenário explica, em alguma medida, a ascensão 
dos conceitos de responsabilidade social corporativa e 
consumo consciente, e também a importância do MRC 
como ferramenta para o investimento social privado.

Mas se o “novo” consumidor mostra-se receptivo ao 
envolvimento de marcas com causas sociais por que 
47% (pesquisa Enfoque-Idis de 2003) das empresas 
que fazem investimento social temem o estigma do 
oportunismo em ações de MRC? Das três, uma. Ou 
não estão completamente convencidas da coerência 
de suas práticas sociais e receiam expor contradições 
e fragilidades. Ou não encontraram uma causa ou 
parceiro suficientemente fortes para adicionar valor às 
suas marcas. Ou simplesmente preferem não se arriscar 
em terreno desconhecido.



A experiência internacional ensina que alguns 
pontos são especialmente importantes para o sucesso 
de uma ação de MRC. O primeiro refere-se à escolha 
da causa e da organização parceira. Do ponto de vista 
técnico, o resultado tende a ser melhor para a empresa 
quanto maior for a afinidade do “tema” com a “vocação” 
da marca, algo que pode ser definido a partir de um 
estudo, por exemplo, da proposição de valor de um 
produto, da história da companhia ou dos temas mais 
valorizados pelo consumidor.

Um exemplo é a Avon e a sua ação “Um Beijo pela 
Vida”: pesquisas mostraram que o câncer de mama 
era a maior preocupação de seu público de interesse 
(mulheres entre 18 e 60 anos). Participar da solução de 
um problema tão grave foi visto pelas consumidoras, 
desde logo, como importante sinal de respeito, o que 
conferiu à marca uma aura “ética” que ela não possuía, 
extrapolando o campo das recompensas racionais e 
emocionais proporcionadas pelo uso de cosméticos.

Os resultados tendem a ser melhores também 
quanto mais claros são os objetivos da empresa e o 
alinhamento destes com a causa ou a organização 
selecionadas. Afinal, uma boa ação de MRC precisa 
gerar vantagens mútuas.

Ao definir como meta reduzir drasticamente o 
número de mortes decorrentes do câncer de mama, 
hoje em torno de 25% dos casos diagnosticados no 



Brasil, a Avon mobilizou a força de sua marca, colocou 
os seus recursos e o seu exército de consultoras a 
serviço de uma causa de evidente interesse para a 
sociedade. E o fez com a coerência necessária para 
gerar confiança: o seu compromisso é de longo prazo, 
produz resultados concretos, não se resume a um 
evento isolado, está inserido na cultura organizacional 
e conta com o envolvimento dos colaboradores.

Uma ação de MRC será efetivamente mais bem 
sucedida quanto mais legítimas forem as práticas de 
responsabilidade social da empresa que a realiza. Uma 
campanha de MRC deve sobretudo ter legitimidade 
pública. E isso exige transparência. Se o objetivo de 
uma ação for a geração de renda para uma causa, 
com base na venda de produtos, a empresa deve 
ter o cuidado de informar a quantia arrecadada e a 
forma como os recursos serão aplicados na solução do 
problema social.

Os mais céticos em relação a ferramentas como 
o MRC defendem que a “intenção de vender ou de 
reforçar a imagem” macula “o interesse legítimo pela 
causa”. Sustenta este ponto de vista a idéia de que uma 
empresa sempre “ganha mais” nesse tipo de parceria, 
na medida em que vende mais produtos como 
conseqüência da maior predisposição emocional dos 
consumidores diante do apelo humanitário da causa. 



Cabe aqui uma reflexão: na hipótese de que não 
existisse o MRC, é certo que as empresas continuariam 
a utilizar suas estratégias convencionais de marketing 
para jogar o jogo do mercado. Enquanto essas estratégias 
beneficiam apenas quem as propõem, gerando nos 
consumidores a sensação muitas vezes ilusória de 
que ganham algo, as que envolvem o Marketing 
Relacionado a Causas, desde que bem realizadas, com 
ética e compromisso elevado, podem beneficiar as 
empresas, as organizações sociais e toda a sociedade.  

*Ricardo Voltolini é consultor de comunicação organizacional, 
especializado em Terceiro Setor e Responsabilidade Social e professor de 

Marketing Social da FIA-USP. E-mail: consultoria@oficioplus.com.br
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5 – PROFISSIONAIS DE MARKETING

Reputação é o melhor negócio

É legítimo obter ganhos competitivos, com formação de 
imagem e reputação, que levam, por exemplo, à preferência 
dos públicos. Nesses tempos de abertura de capital 
(lançamento de ações na Bovespa),  em que as companhias 
listadas passam a disputar a preferência dos investidores, 
imagem é um importante ativo, principalmente porque 
é crescente nesse mercado a participação de pessoas 
físicas -gente comum, gente como a gente, que ao avaliar 
uma companhia tende a ser mais sensível ao quesito 
engajamento social. A empresa pode buscar identificação 
com seus públicos por meio de suas ações sociais, 
refletindo nelas seus valores. Além do mais, ao divulgar 
suas ações a companhia se expõe às críticas daqueles que 
consideram que seu discurso não é compatível com sua 
prática ou que a ação deixa a dever em relação aos objetivos 
propostos ou expostos. Para Juliana Garçon, da Folha de 
São Paulo,  é melhor evitar campanhas apelativas. “ O 
limite entre informação e exploração pode ser tênue nas 
peças publicitárias, e ao se posicionar num desses campos 
a empresa deixará transparecer seus valores. Naturalmente, 
se está engajada em ações sociais, a companhia deve ter 
ambiente interno e procedimentos alinhados aos valores 
que divulga”, diz Garçon.
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profissionais de marketing - reputação é a alma do negócio

As empresas precisam ter muito claro qual o pressuposto do tipo de ação que 
desejam realizar na área social antes de irem a público comunicá-la. Na ansiedade de 
se expor rapidamente no mercado, muitas criam problemas sérios para sua identidade, 
expondo facetas muito diferentes a cada aparição pública.

As estratégias de comunicação sobre o investimento social devem servir ao 
propósito da ação social da empresa. Terá maior chance de visibilidade e valor agre-
gado à imagem quem focar a divulgação na causa e não em quem faz o investimento. 
Parece óbvio, mas não é a prática mais constante.

É cada vez mais fácil para os cidadãos da sociedade da informação perce-
berem quando apenas os aspectos ligados às demandas do marketing se sobrepõem 
à própria ação, especialmente porque há organizações trabalhando com afinco na 
conscientização do cidadão e do consumidor.

Também é desejável que os profissionais que decidem as estratégias de ma-
rketing se empenhem em conhecer melhor a lógica e a dinâmica da área social para 
não comprometerem o árduo trabalho dos “braços sociais” das empresas ao utilizar 
indevidamente suas ações em mensagens de fins comerciais.

Comunicação é coisa para profissionais. A Comunicação na área social é 
uma especialização que exige um estofo teórico e uma sensibilidade diferenciada de 
percepção dos fenômenos sociais. As áreas de comunicação das empresas precisam 
saber dialogar com as áreas de comunicação das organizações, porém o ideal é que 
sejam conduzidas por comandos diferentes. Às vezes se complementam com maior 
competência.

Os passos parecem simples: propõe-se uma identidade, projeta-se uma ima-
gem. Com o tempo e com a qualidade e a coerência entre o proposto e o realizado, 
constrói-se reputação. E este é o maior patrimônio de qualquer marca. Ambições al-
tas demais em curto prazo costumam causar desastres na construção da reputação.

Reputação começa em casa: se o seu próprio grupo não tem percepção de 
valor sobre seus esforços, quem o terá?

g

g

g

g

g

g

g

Dicas GIFE:



o que pode ser feito 

para estimular os 

veículos a adotarem um 

olhar transversal para 

as questões sociais?

Alguns veículos resistem em dar crédito às ações sócias 
de empresas. Outros dedicam espaços segmentados, 
o que ainda gera o desconforto da relação que se faz 
com espaço publicitário. Diante disso, o que pode ser 
feito para estimular os veículos a adotarem um olhar 
transversal para as questões sociais e reconhecerem 
as empresas como uma fonte importante, seja para 
mostrá-la positiva ou negativamente? 



É uma questão muito difícil de ser respondida. 
Arriscaria dizer o seguinte: Primeiro é preciso colocar 
a questão na ótica do jornalismo. O tal terceiro setor se 
impôs como uma coisa diferenciada e como tal vem 
sendo tratada. Esse tipo de atividade perpassa todas as 
editorias logo achou-se mais fácil acomodá-la em uma 
editoria específica. Não vejo problema nisso. Até porque, 
assalto a banco é tratado como violência/polícia/cidades. 
Nunca sai no caderno e economia, por exemplo! 

Rosenildo Ferreira
Istoé Dinheiro

Célia Rosemblum
Valor Econômico

Muito  disso deve-se, na verdade, ao temor de 
divulgar uma iniciativa que no fundo não passa 
de marketing. Para que as empresas não recebam 
o tratamento “camarote da cervejaria A ou da 
cervejaria N”, acho que é necessário mostrar a 
consistência da ação. Mas a tendência de não citar 
os “patrocinadores” também ocorre muitas vezes 
na área de cultura da imprensa, que não costuma 
citar quem patrocina os espetáculos, por conta de 
serem, essencialmente iniciativas de marketing 
que se beneficiam de incentivos fiscais. Quanto à 
resistência em levar em conta essas iniciativas na 
cobertura diária de diversos assuntos, vejo uma certa 
mudança nos últimos tempos. Projetos de educação, 
por exemplo, têm alcançado mais visibilidade. O 
mesmo ocorre, ainda que em escala menor, com 
iniciativas na área da saúde e geração de renda. 
	



Cláudia Vassalo
Revista Exame

Amélia Gonzales
O Globo

Isso acontecerá quando ficar evidente para o mundo 
dos negócios, para a sociedade e para a mídia que o 
conceito de sustentabilidade não pode ser dissociado 
do dia-a-dia dos negócios. Até lá, responsabilidade 
social será um assunto de nicho. 

Esta resistência existe não é de hoje porque esta 
relação imprensa/empresas é muito delicada. Não 
se pode esquecer que o jornal ou a revista vive de 
publicidade, em sua grande maioria, das empresas. 
E que as empresas também precisam deste espaço 
publicitário para vender seus produtos. A questão 
maior é priorizar a transparência nesta relação, mas 
isso não se consegue do dia para a noite. Estamos 
falando de um movimento, o de responsabilidade 
social, que começou a criar corpo entre nós há menos 
de uma década. Antes disso, a maioria das empresas 
cuidava pouco de sua imagem porque não achava 
necessário que a sociedade as olhassem com bons 
olhos. Agora isso vem mudando. A imprensa também 
vem mudando seu comportamento nesta relação, 
tentando torná-la menos resistente. É tudo no 
gerúndio... Vai acontecer. Mas é preciso dar tempo ao 
tempo e respeitar os momentos de uns e de outros.  



O setor ainda busca seu espaço na imprensa, 
embora a imprensa venha avançando na cobertura da 
responsabilidade social corporativa e do investimento 
social privado. Os meios podem e devem abrir espaço 
para leituras complexas de fatos sociais, que envolvam 
o debate sobre causas e conseqüências de fenômenos 
como a escalada da violência. E muitos têm se esforçado 
nesse sentido. Cabe também ao emissor a habilidade de 
facilitar e estimular a inserção dos temas no contexto 
da cobertura jornalística, que preza o ineditismo, a 
novidade, a exclusividade, o inusitado e o curioso, o 
amplo alcance, o “gancho” e boas histórias humanas. 
Tudo isso, sem ser piegas, sem apelar para o argumento 
conforme o qual o assunto merece espaço porque é “do 
bem”. No mais, persiste a desconfiança dos jornalistas 
em relação à ação social das empresas. Creio que só 
a coerência, em longo prazo, das ações da iniciativa 
privada inspirarão o reconhecimento almejado.

Juliana Garçon
Folha de São Paulo
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veículos de comunicação - oportunidade para fazer diferente

Como as pessoas se informam sobre as 
ações de responsabilidade social das 
empresas 

88% 
Notícias de mídia

52% 
Publicidade ou comerciais de empresas

48% 
Seus amigos ou família

27% 
Internet

22% 
Na loja em que compra os produtos 
da empresa

17% 
Site das empresas

15% 
Relatórios ou publicações de empresas

(Fonte: Market Analysis. Estudo Monitor RSC. 
Disponível em http://www.marketanalysis.com.
br/RSC%202006/RSCPortuga.pdf )

6 - VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO

Oportunidade para fazer diferente

Como já foi dito anteriormente, é inegável que vem 
aumentando o número de veículos de comunicação que 
passaram a dedicar espaços editoriais para as pautas de 
responsabilidade social. Porém, com periodicidade espaçada 
e inserção frágil, já que o tema é considerado frio, do ponto 
de vista jornalístico, correndo o risco de ser substituído por 
anúncios ou assuntos considerados mais relevantes. 

Talvez os veículos ainda não se tenham dado conta, mas, 
ao usar a lógica de segmentar a pauta social, retratando 
especificamente o que um dos atores sociais (as empresas) 
tem feito, de forma bastante positiva, inclusive, os próprios 
meios de comunicação levam o público leigo a ter uma visão 
distorcida dos cadernos e colunas especiais, confundindo-
os com espaços publicitários. Isso não é bom para o leitor, 
nem para o veículo nem para as organizações sociais.

Além disso, os veículos de comunicação, pela própria 
natureza da atividade, constituem um segmento em que 
aplicar os conceitos e práticas de responsabilidade social é 
um grande desafio, tanto do ponto de vista da gestão dos 
negócios e pessoas quanto do próprio papel social dos 
comunicadores. O fato de um veículo abrir espaço para 
divulgação desses temas não é suficiente para torná-lo uma 
empresa socialmente responsável.
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veículos de comunicação - oportunidade para fazer diferente

Faz-se necessária a definição de uma política de 
cobertura da área social como um todo, tornando-a 
permanente, transversal, plural nos temas e fontes e que 
aponte fragilidades, pontos fortes e caminhos para o 
aperfeiçoamento das ações.

Redefinir seu papel como empresa dentro do movimento de responsa-
bilidade social (para que serve um jornal?)

Estimular a reflexão sobre os desafios sociais do país no ambiente da 
redação, entre editores, repórteres e especialistas.

Intensificar os cuidados para que a cobertura não seja influenciada 
pelo departamento comercial

Criar um código de ética para balizar a abordagem das questões sociais

Definir estratégias de merchandising social sobre os temas (ISP e RS)

Dar crédito às notícias e aos agentes

Entender que boas notícias também vendem jornal – que tal uma 
pesquisa de opinião com o leitor, para se certificar disso?

Promover e respeitar a liberdade de imprensa

Oferecer melhores condições de trabalho (infra-estrutura e forma-
ção) para garantir maior qualidade jornalística
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Na sua opinião, qual 
seria o ônus para 
a sociedade se as 

empresas deixassem 
de adotar políticas 

de responsabilidade 
social e não fizessem 

investimentos sociais? 



A sociedade como um todo sairia perdendo porque 
já está claro que o governo sozinho não consegue dar 
respostas aos grandes desafios sociais do país. 

Num país com muitas carências e passivos, como 
o Brasil, a ação social das empresas é um recurso 
importante, que não pode ser desperdiçado. Elas 
geram soluções que muitas vezes não podem ser 
desenvolvidas pelo setor público, por falta de recursos, 
mas que podem ser aplicadas em um contexto mais 
amplo pelos governos. Algumas vezes, inclusive, 
substituem a ação do Estado, o que considero como 
um ponto importante para reflexão. Porém, acho que 
o prejuízo de uma eventual “retirada” das empresas do 
campo da responsabilidade social seria mais amplo. 
Ao se comprometerem com uma postura socialmente 
responsável, as empresas envolvem-se ativamente 
na resolução de questões que vão além de seus 
resultados operacionais. Elas se colocam - e também 
passam a ser consideradas como e, portanto, serão 
pressionadas a seguir nesse caminho - agentes da 
transformação, com um papel importante na promoção 
do desenvolvimento e redução das desigualdades. 

Rosenildo Ferreira
Istoé Dinheiro

Célia Rosemblum
Valor Econômico



Apesar de um certo desgaste no uso do termo, 
acredito que as políticas sérias de responsabilidade 
social corporativa são essenciais hoje e devem ganhar 
importância no futuro. Isso inclui os investimentos 
sociais, englobando boas práticas ambientais, de 
governança, de relacionamento com consumidores, 
etc. Num país carente de recursos públicos como o 
Brasil, o investimento de várias empresas preenche 
lacunas importantes. Mas evidentemente esse não 
deve ser o foco das empresas. Elas nunca conseguirão -
- e nem devem buscar isso -- ocupar o lugar do Estado.

Acho que seria uma regressão absurda. Os 
empresários voltarem a ter uma política apenas 
extrativista? Não cuidarem do entorno quando 
fizessem uma usina hidrelétrica, por exemplo? Não 
se preocuparem em fazer um mea culpa no balanço 
social dando conta de que não têm bastante 
mulheres trabalhando em cargos de chefia? Não 
cuidarem de preservar e recuperar a mata quando 
tivessem que desmatar para fazer papel? Foi um 
ganho, a partir de uma demanda social. Seria uma 
enorme perda para a sociedade.

Cláudia Vassalo
Revista Exame

Amélia Gonzales
O Globo



É quase unanimidade a percepção de que o poder 
público não consegue prover, sozinho, o equilíbrio de 
oportunidades, a melhora das condições de vida de 
populações desfavorecidas, o avanço qualitativo dos 
processos educacionais na rede pública e a ampliação 
da cidadania, entre outros. Evidentemente, a iniciativa 
privada não se propõe - e nem poderia ou deveria - a 
substituir o Estado no cumprimento de suas obrigações 
com o cidadão e a sociedade -, sua participação na 
melhora de indicadores sociais é inequívoca. Isso 
se dá de forma mais organizada e bem sucedida em 
alguns casos e menos em outros, evidentemente. Mas 
é fato que trabalhos sérios, conhecidos ou anônimos, 
contribuem para a longa caminhada em direção 
à justiça social. Além dos resultados nos públicos 
atendidos, cabe lembrar os efeitos positivos que a 
RSE e os investimentos sociais privados proporcionam 
à própria empresa, seus funcionários e parceiros de 
negócios: maior nível de conscientização, humanização 
e, às vezes, de eficiência.

Juliana Garçon
Folha de São Paulo



como divulgar ações sociais de empresas :: dicas de como divulgar :: 121

universidades - o desafio de formar senso crítico

7 – UNIVERSIDADES

Como formar senso crítico 

Não é só a cobertura dos temas sociais que sofre críticas 
pela superficialidade e despreparo dos jornalistas. Falta 
repertório para uma análise mais aprofundada e crítica 
de vários temas. Isso deriva de formação deficiente. Os 
cursos de comunicação precisam equilibrar o ensinamento 
de conhecimentos técnicos com o estímulo à reflexão e 
investigação intrínsecas ao bom exercício do jornalismo. 

“Acho importante pensarmos em capacitar a nova geração 
de jornalistas no sentido de ter menos preconceitos, menos 
verdades prontas, mais crítica e menos ceticismo. Acredito 
que esta nova geração pode ajudar muito a mudar as coisas, 
desde que seja bem informada”, diz Amélia Gonzalez, 
editora do caderno Razão Social do jornal O Globo. 

Da mesma forma, é importante que futuros 
administradores e gestores públicos já saiam das salas de 
aula com um bom conhecimento sobre a nova lógica que 
conduz o mundo dos negócios e imbuídos desse novo 
espírito de envolvimento das empresas com o enfrentamento 
dos desafios sociais do país. 
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universidades - o desafio de formar senso crítico

Incluir na sua gestão políticas de responsabilidade social 

Incluir os temas Responsabilidade Social e Investimento Social Pri-
vado nas grades de cursos distintos de graduação e pós-graduação

Ampliar a discussão sobre esses temas, promovendo fóruns, feiras 
e encontros

Ampliar seu leque de pesquisa no setor

Capacitar professores para que eles possam levar esses temas para 
as salas de aula

Estimular publicações sobre o tema

Buscar e oferecer ensino interdisciplinar

Estimular os alunos a atuarem como voluntários em parceria com a 
comunidade e oferecer estrutura para isso
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GLOSSÁRIO

Ação social - É toda atividade realizada por empresas, 
em caráter voluntário, para atender à sociedade 
em áreas como assistência social, alimentação, 
saúde, educação e cultura. O termo abrange 
desde pequenas doações eventuais a pessoas ou 
instituições até projetos mais estruturados, com o 
uso planejado de recursos.

Assistencialismo - Doutrina, sistema ou prática que 
organiza e presta assistência às comunidades 
socialmente excluídas, sem uma política para tirá-
las da condição de necessitadas. É um conceito 
associado à noção de caridade, já que não prevê 
o envolvimento da comunidade nem ambiciona 
transformações estruturais significativas. 

Atores sociais - Indivíduos, organizações ou grupos 
envolvidos em projetos sociais e que possam 
influir na obtenção dos resultados desse 
trabalho. Espera-se que o ator social tenha 
múltiplos conhecimentos, condições de atuar 
em equipe, representatividade, influência social 
e, principalmente, identificação com a causa pela 
qual trabalha.
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Balanço social - Publicado anualmente, é um 
demonstrativo não-obrigatório que reúne 
um conjunto de informações sobre projetos, 
benefícios e ações sociais das empresas. No 
balanço social, a companhia mostra o que faz por 
seus profissionais, dependentes, colaboradores 
e comunidade, dando transparência às suas 
atividades. Ganhou visibilidade nacional quando 
o sociólogo Herbert de Souza lançou, em junho de 
1997, uma campanha pela divulgação voluntária 
do balanço social.

Captação de recursos - Não se restringe à obtenção 
de recursos exclusivamente financeiros. Envolve 
também a busca por produtos e serviços que 
auxiliem uma determinada entidade a realizar sua 
missão. No Brasil, a ABCR (Associação Brasileira 
de Captadores de Recursos) criou um código de 
ética para os profissionais que assumirem tal 
compromisso. Uma das determinações é que o 
captador não receba comissão pelos recursos 
obtidos.

Desenvolvimento sustentável - Prevê a criação de 
um modelo econômico e social que atenda às 
necessidades presentes, sem comprometer a 
possibilidade de as gerações futuras de atenderem 
suas próprias necessidades. A proposta é defender 
o equilíbrio do planeta e alertar para os perigos da 
exploração irracional dos recursos naturais. Apesar 
de inicialmente enfatizar a preservação ambiental, 
o conceito reflete hoje uma preocupação também 
com os direitos humanos, o resgate da cidadania e 
o acesso ao consumo de bens e serviços.
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Diversidade - Princípio básico de cidadania, visa assegurar 
a cada pessoa condições de pleno desenvolvimento 
de seus talentos e potencialidades, considerando 
a busca por oportunidades iguais e o respeito à 
dignidade. Representa a efetivação do direito à 
diferença, criando condições e ambientes em que 
as pessoas possam agir em conformidade com 
seus valores individuais.

Fundação - Pessoa jurídica composta pela organização de 
um patrimônio destacado pelo seu instituidor para 
servir a uma causa de interesse público, sem visar 
lucro. Não permite proprietário, titular ou sócios. O 
patrimônio, gerido por curadores, é freqüentemente 
fiscalizado pelo Ministério Público.

Geração de renda - Ações sociais que visam a 
geração de renda têm como objetivo estimular 
e facilitar a criação de postos de trabalho para 
a população beneficiada. Também contribuem 
para a geração de renda algumas iniciativas 
de empreendedorismo comunitário, como a 
comercialização de produtos artesanais e a 
profissionalização de atividades culturais.

Impacto social - É a transformação da realidade de uma 
comunidade ou região a partir de uma ação planejada, 
monitorada e avaliada. Só é possível dimensionar o 
impacto social se a avaliação de resultados detectar 
que o projeto efetivamente produziu os resultados 
que pretendia alcançar e afetou a característica da 
realidade que queria transformar. 

Instituto - Estabelecimento dedicado a estudo, pesquisa 
ou produção científica. Existe apenas como 
nome de fantasia -sua personalidade jurídica é 
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a das associações. Não requer dotação inicial de 
patrimônio e sua finalidade pode ser alterada ao 
longo do tempo, conforme decisão da maioria dos 
sócios. Tem mais autonomia estatutária e gestão 
mais democrática que fundações.

Investimento social privado - Repasse voluntário e 
planejado de recursos privados para projetos 
sociais, ambientais e culturais de interesse 
público. Estão incluídas nesse universo as ações 
sociais de empresas, fundações e institutos de 
origem empresarial ou instituídos por famílias ou 
indivíduos. Os investidores sociais privados estão 
preocupados com os resultados obtidos e com o 
envolvimento da comunidade na ação social. 

Marketing social - Tem como função aumentar o 
potencial de arrecadação das entidades do 
terceiro setor, reforçar sua imagem institucional e 
conseguir respostas mais rápidas e eficientes para 
suas ações. Utiliza diversas técnicas tradicionais 
de marketing, como a identificação de audiência 
e o desenvolvimento de produtos. Pressupõe 
análise, planejamento, instrumentação e controle 
de programas sociais. É utilizado para influenciar 
mudança de comportamentos.

Mobilização social - Prática estratégica que 
envolve a sociedade civil no processo de 
desenho, planejamento, execução, avaliação e 
sustentabilidade de programas que melhoram a 
sua qualidade de vida. O Unicef definiu o termo 
como um “movimento de larga escala para engajar 
a participação das pessoas na conquista de uma 
meta específica de desenvolvimento por meio de 
esforços próprios”. 
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Oscip - Sigla para “organização da sociedade civil de 
interesse público”, qualificação concedida pelo 
Poder Executivo a partir de 1999 às entidades 
privadas sem fins lucrativos. Entre as principais 
inovações está a possibilidade de remunerar 
os diretores da entidade. Outro diferencial é 
o estabelecimento de parcerias entre o poder 
público e as Oscips, possibilitando que estas 
recebam recursos de órgãos ligados às três esferas 
de governo para a realização de projetos sociais. 

Parceria/parceiros - O trabalho em regime de parceria 
ocorre quando uma organização sai em busca 
de outras instituições que compartilhem com ela 
um objetivo e estejam dispostas a conquistá-lo 
por meio de um esforço coletivo. Os envolvidos 
interagem na etapa de concepção e planejamento 
e estabelecem uma relação de reciprocidade para 
suprir suas limitações.

Responsabilidade social empresarial - Define o grau 
de amadurecimento de uma empresa privada 
em relação ao impacto social de suas atividades. 
Abrange aspectos como desenvolvimento 
comunitário, equilíbrio ambiental, tratamento 
justo aos funcionários, retorno aos investidores e 
satisfação do consumidor. A empresa socialmente 
responsável é aquela que ouve os interesses das 
diferentes partes e consegue incorporá-los ao 
planejamento de suas atividades.

Stakeholders - Termo em inglês amplamente utilizado 
para designar as partes interessadas em uma 
ação social. Representa qualquer indivíduo ou 
grupo que possa afetar a empresa por meio de 
suas opiniões ou ações, ou ser por ela afetado 
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- público interno, fornecedores, consumidores, 
comunidade, governo, acionistas etc. 

Sustentabilidade - Ter sustentabilidade significa 
assegurar o sucesso do negócio a longo prazo e 
contribuir para o desenvolvimento econômico 
e social da comunidade, para um ambiente 
saudável e para uma sociedade estável. Garantir 
a sustentabilidade financeira é um dos maiores 
desafios das organizações do terceiro setor no 
Brasil e no mundo. Captação de recursos, venda de 
produtos, prestação de serviços e campanhas de 
incentivo a doações são algumas das estratégias 
utilizadas para manter projetos sociais.

Terceiro setor - É o conjunto de organizações da 
sociedade civil de direito privado e sem fins 
lucrativos que realizam atividades em prol 
do bem comum. Integram o terceiro setor 
instituições como as ONGs (organizações não-
governamentais) e as Oscips (organizações da 
sociedade civil de interesse público). O termo, 
criado por pesquisadores norte-americanos nos 
anos 70, parte da idéia de que, além do Estado e do 
setor privado, haveria uma terceira via, que reuniria 
atividades privadas voltadas para o atendimento 
das necessidades coletivas da sociedade.
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Leia mais

3º Setor : Desenvolvimento Nacional Sustentado. Autor: GIFE 
/ Editora Paz e Terra – 2005

Alianças e Parcerias: Mapeamento das Publicações Brasileiras 
sobre Alianças e Parcerias entre Organizações da Sociedade Civil e Em-
presas. Autor: Aliança Capoava/ 2005

Comunicar é preciso – Como Ongs podem se comunicar me-
lhor com a imprensa. Organizador: Janine Saponara

Empresas & Imprensa: Pauta de Responsabilidade – uma aná-
lise da cobertura jornalística sobre a RSE. Autor: Ethos e ANDI/ 2006

Guia GIFE sobre Investimento Social Privado: Como Iniciar um 
Programa de Ação Social na sua Empresa. Autor: GIFE/ 2002

Guia GIFE sobre Parcerias e Alianças em Investimento Social 
Privado: Um Caminho Estratégico. Autor: GIFE/ 2003

Guia GIFE sobre Investimento Social Privado em Educação. 
Autor: GIFE/ 2003

Investimento privado e desenvolvimento: balanço e desafios. 
Organizador: Marta Porto/ 2005/Editora X Brasil

Investimento social na idade mídia: discurso e imagem da ini-
ciativa privada na imprensa brasileir. Autor: GIFE e ANDI / 2000

Mídia e Escola: Perspectivas para políticas públicas. Autor: Fer-
nando Rossetti/ Edições Jogo de Amarelinha - 2005

O melhor do redeGIFE: artigos, entrevistas e reportagens. Au-
tor: GIFE/ Edições Demócrito Rocha – 2006

Recursos Privados para fins públicos: As grantmakers brasileiras. 
Autor: Andrés Pablo Falconer e Roberto Vilela / Editora Peirópolis – 2001
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Sites recomendados

ANDI – Agência de Notícias dos Direitos da Infância

http://www.andi.org.br

Agência de notícias que tem por objetivos consolidar uma cul-
tura jornalística que priorize a cobertura de temas que contribuam 
para a promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
contribuir para o desenvolvimento de uma cultura nas instituições e 
entre os profissionais que atuam na área da infância e adolescência 
que valorize o diálogo ético e sistêmico com os jornalistas e que vise 
o desenvolvimento de ações permanentes de comunicação; e apoiar 
na formação de estudantes universitários para atuarem como agen-
tes de comunicação e mobilização social.

Alliance Brasil

http://www.gife.org.br/alliancebrasil/

A revista Alliance provê notícias e análises sobre o que está acon-
tecendo no mundo da filantropia e do investimento social privado e 
promove um fórum para troca de idéias e experiências entre os atores 
desta área.  Com a publicação em português dos materiais produzi-
dos pela Alliance, a parceria Alliance-GIFE-Synergos pretende garantir 
que o terceiro setor no Brasil, em particular o campo do investimento 
social privado, se torne cada vez mais envolvido no debate global.

GIFE – Grupo de Institutos, Fundações e Empresas

http://www.gife.org.br

Site institucional e noticioso, considerado referência nacional 
em informações sobre investimento social privado.

Instituto Ethos

http://www.ethos.org.br

Site institucional e noticioso, considerado referência nacional em 
informações sobre Responsabilidade Social Empresarial
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Instituto Akatu 

http://www.ethos.org.br

Site institucional e noticioso do Instituto Akatu, organização que tem 
como missão educar, sensibilizar e mobilizar para o consumo consciente.

IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

http://www.ipea.gov.br/asocial/

Disponibiliza a série da pesquisa Ação Social das Empresas, único 
retrato nacional de quanto e como as empresas investem no social. 

CEMEFI - Centro Mexicano para la Filantropía

http://www.cemefi.org/

Trata-se de uma organização similar ao GIFE, no México, e que dis-
ponibiliza informações sobre terceiro setor e responsabilidade social 
na América Latina

Grupo de Fundaciones (GDF)

http://www.cemefi.org/

Organização similar ao GIFE. O site traz informações sobre o inves-
timento social privado para fins públicos na Argentina.

The Chronicle of Philanthropy

http://www.philanthropy.com/

Neste endereço é possível acessar a versão online do jornal The Chro-
nicle of Philantropy, que traz notícias sobre a filantropia no mundo.

The Council on Foundations

http://www.cof.org/

Organização americana, de Washigton, que representa mais de 
duas mil fundações de origem empresarial, familiares, comunitárias, 
independentes que fazem investimento social. 
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The European Foundation Centre

http://www.efc.be/

Organização similar ao GIFE localizada na Bélgica e que reúne 
mais de 200 fundações européias

The Synergos Institute

http://www.synergos.org/

É uma organização independente e sem fins lucrativos dedicada a 
busca de soluções efetivas, sustentáveis e de base local para a redu-
ção da pobreza no mundo. O Synergos trabalha com seus parceiros 
para mobilizar recursos e construir pontes sociais e econômicas que 
reduzam a pobreza e aumentem a justiça social.

Wings – Worldwide Initiatives for Grantmaker Support

http://www.wingsweb.org

Organização européia similar ao GIFE.



Associados do GIFE

(novembro 2006) 

3M do Brasil :: Ação Comunitária do Espírito Santo (Aces) :: ACJ Brasil/United Way International 

:: American Express do Brasil :: Associação Itakyra :: Banco ABN Amro Real :: Basf :: Carrefour :: 

Citigroup :: Comgas – Companhia de Gás de São Paulo :: Ericsson Telecomunicações :: Fersol Indústria 

e Comércio :: Fundação Abrinq :: Fundação Acesita :: Fundação Alphaville :: Fundação Ana Lima :: 

Fundação Avina :: Fundação Banco do Brasil :: Fundação BankBoston :: Fundação Belgo-Mineira :: 

Fundação Bradesco :: Fundação Bunge :: Fundação Cargill :: Fundação Clemente Mariani :: Fundação 

CSN :: Fundação Demócrito Rocha :: Fundação Educar DPaschoal :: Fundação Estudar :: Fundação 

Filantrópica Safra :: Fundação Ford :: Fundação Iochpe :: Fundação Itaú Social :: Fundação José Silveira 

:: Fundação W.K. Kellogg :: Fundação Lemann :: Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho :: Fundação O 

Boticário :: Fundação Odebrecht :: Fundação Orsa :: Fundação Otacílio Coser :: Fundação Ponto Frio 

Alfredo João Monteverde :: Fundação Projeto Pescar :: Fundação Roberto Marinho :: Fundação Romi 

:: Fundação Semear :: Fundação Telefônica :: Fundação Vale do Rio Doce :: Fundação Victor Civita :: 

Fundação Volkswagen :: Grupo Brasilcred :: HSBC Bank Brasil :: IBM Brasil :: Instituto Algar :: Instituto 

Amazônia Celular :: Instituto Arcor Brasil :: Instituto Avon :: Instituto Ayrton Senna :: Instituto C&A 

:: Instituto Coca-Cola :: Instituto Credicard :: Instituto Criança é Vida :: Instituto Cultural Oboé :: 

Instituto de Cidadania Empresarial :: Instituto Ecofuturo :: Instituto Elektro :: Instituto Embraer de 

Educação e Pesquisa :: Instituto Gerdau :: Instituto Hedging-Griffo :: Instituto Holcim :: Instituto ibi :: 

Instituto Itaú Cultural :: Instituto Medial Saúde :: Instituto O Boticário :: Instituto Paulo Montenegro 

:: Instituto Pão de Açúcar :: Instituto Razão Social :: Instituto Rogerio Steinberg :: Instituto Ronald 

McDonald :: Instituto Sangari :: Instituto Social Maria Telles (Ismart) :: Instituto Social Sotreq :: 

Instituto Sol :: Instituto Telemar :: Instituto Telemig Celular :: Instituto Unibanco :: Instituto Vivo 

:: Instituto Votorantim :: Instituto Wal-Mart :: Instituto Xerox :: JPMorgan :: Natura Cosméticos :: 

Philips do Brasil :: SBIB Hospital Albert Einstein.


